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Editorial

Em agosto deste ano, foi edita-
do pela Corregedoria Geral de Jus-
tiça do CNJ o Provimento 83/2019, 
que veio para alterar o de núme-
ro 63/2017. Uma das possibilidades 
permitidas é a de que crianças mui-
to pequenas possam ter a sua filia-
ção alterada sem a chancela judicial, 
deixando com os cartórios extrajudi-
ciais apenas os maiores de 12 anos. 

Essa modificação ocorreu após 
os pedidos de providências 0006194-
84.2016.2.00.0000 e 0001711.40.2018. 
2.00.0000, sendo que um deles foi so-
licitado pelo Instituto dos Advogados 
de São Paulo (IASP) e o outro instau-
rado de ofício pelo ministro Humber-
to Martins.

O Provimento 83 ainda trata da 
previsão da participação do Ministé-
rio Público nesse tipo de procedimen-
to. Com a promulgação, prevê-se que 
um membro do Ministério Público se 
manifeste no requerimento de registro 
extrajudicial de filiações socioafetivas.

Também recentemente, a Correge-

doria editou o Provimento 82, que pa-
droniza nacionalmente o procedimen-
to de alteração do nome do genitor. 
Uma vitória, considerando que o nome 
é uma expressão da personalidade de 
qualquer cidadão e que o crescente nú-
mero de divórcios pode acarretar em 
situações de mudanças no documento 
de identificação. Antes dele, era neces-
sário ingressar com uma ação judicial, 
o que causava ônus tanto às partes in-
teressadas quanto ao Judiciário.

Nesta edição da Revista Registran-
do o Direito, o entrevistado é o Diretor 
Nacional do IBDFAM, Ricardo Cal-
derón, que participou dos debates pré-
vios que permearam a elaboração da 
nova norma representando a entidade. 
Trazemos ainda artigos relacionados 
aos temas de Separação, Divórcio, Dis-
solução de União Estável, Parentalida-
de Socioafetiva e Multiparentalidade.
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O Provimento que auxilia no 
protagonismo das serventias

“Uma vitória, 
considerando que o 

nome é uma expressão 
da personalidade de 

qualquer cidadão”
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Em agosto de 2019, foi editado o Provimento 83/2019. A nova 
diretriz veio com o intuito de filtrar melhor os casos que podem 
ser formalizados pela via extrajudicial e implementar mudanças 
como a nova idade mínima para poder se valer do registro da filia-
ção socioafetiva nos cartórios. Ele veio para alterar o Provimento 
63/2017, que não trazia restrição de idade para os registros.

Diretor Nacional do Instituto Brasileiro de Direito de Família 
(IBDFAM), Ricardo Calderón resume que crianças muito pequenas 
possam ter a sua filiação alterada sem a chancela judicial, deixan-
do com os cartórios extrajudiciais apenas os adolescentes (maio-
res de 12 anos). “Elevou-se o grau de segurança e controle desses 
atos, com um maior detalhamento das formalidades para o regis-
trador, e, também, com a previsão de participação do Ministério 
Público extrajudicialmente”.

Em entrevista exclusiva à Revista Registrando o Direito, o 
advogado define as serventias extrajudiciais como instrumento 
de acesso à justiça, a alguns direitos e como espaço de obtenção 
de maior cidadania.

“Os cartórios extrajudiciais 
passam a ter um novo 

protagonismo, se tornando um 
efetivo parceiro do Poder Público 
e do próprio Poder Judiciário na 
efetivação de alguns direitos”

Diretor Nacional do IBDFAM, Ricardo Calderón  
fala sobre o Provimento 83/2019 e  

a atuação extrajudicial no Ministério Público

entrevista da edição

“Evita-se, com o novo Provimento,  
que crianças muito pequenas possam 

ter a sua filiação alterada  
sem a chancela judicial
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Revista Registrando o Direito - Em 
agosto, a Corregedoria Geral de Jus-
tiça do CNJ editou o Provimento 
83/2019, que altera o anterior Pro-
vimento 63/2017, em especial quan-
to ao tratamento do reconhecimen-
to extrajudicial da parentalidade 
socioafetiva. O que o senhor destaca 
nessa nova norma e o que ela altera 
exatamente do Provimento 63/2017?
Ricardo Calderón - A nova diretriz 
restringiu os casos que podem ser for-
malizados pela via extrajudicial e re-
forçou o seu controle. A partir do Provi-
mento 83/2019, foram implementadas 
algumas mudanças substanciais: 
- A idade mínima para poder se valer 
do registro da filiação socioafetiva ex-
trajudicial passou a ser de 12 anos; 
- O registrador deve atestar a existência 
da alegada afetividade de forma objetiva, 
por todos os meios em direito permitidos 
(arquivando os respectivos documentos);
- Só poderá ser incluso mais um as-
cendente socioafetivo, ainda que em 
multiparentalidade; 
- Passa a haver participação prévia do 
Ministério Público diretamente na ser-
ventia extrajudicial, que deve dar um 
parecer favorável ao caso.

Revista Registrando o Direito - 
Por que essas modificações foram 
solicitadas?
Ricardo Calderón - Primeiramente, es-
sas modificações visam dar resposta a 
alguns questionamentos advindos da 
amplitude anteriormente dada pelo Pro-
vimento 63/2017, que não trazia restrição 
de idade para os registros. Evita-se, com 
o novo Provimento, que crianças muito 
pequenas possam ter a sua filiação alte-
rada sem a chancela judicial, deixando 
com os cartórios extrajudiciais apenas 
os adolescentes (maiores de 12 anos). 
Ainda, elevou-se o grau de segurança e 
controle desses atos, com um maior de-
talhamento das formalidades para o re-
gistrador, e, também, com a previsão de 
participação do Ministério Público ex-
trajudicialmente. Este reclamo por uma 
restrição das regras inicialmente pos-
tas e por maior controle para estes atos 
foi apresentado por diversos atores en-
volvidos com a temática, de modo que 
o Provimento 83/2019 foi uma equili-
brada resposta a estas reivindicações.

Revista Registrando o Direito - Qual 
é o papel da atuação extrajudicial no 
Ministério Público?
Ricardo Calderón - O Ministério Pú-
blico – enquanto defensor dos interes-
ses de crianças e adolescentes – deverá 
elaborar um parecer sobre o caso, que 
será ofertado diretamente para o ofi-
cial do Registro Civil (da mesma forma 
como já previsto nos casos de casamen-
to, por exemplo). Sendo favorável o pa-
recer do representante do Ministério Pú-
blico, será realizado o registro; caso seja 
desfavorável, não será realizado o regis-
tro e os interessados deverão recorrer 
ao Poder Judiciário. A ideia é conceder 
maior segurança jurídica e controle aos 
atos notariais, trazendo a fiscalização 
dos promotores de justiça para o proce-
dimento. Assim, a sistemática se apre-
senta ainda mais segura, sem deixar 
de ser acessível pela via extrajudicial.

Revista Registrando o Direito - Quais 
eram, em sua visão, os pontos polê-
micos do Provimento 63/2017?
Ricardo Calderón - Um dos pontos po-
lêmicos levantados pelos críticos do 
Provimento seria o de que, como não ha-
via restrição de idade para o reconheci-
mento dos registros, abrir-se-ia margem 
para o registro de crianças de tenra ida-
de, notadamente aquelas com menos de 
5 anos de idade, o que poderia ser uma 
brecha para a realização de “adoções à 
brasileira”. Outro ponto polêmico era a 
ausência inicial de previsão de partici-
pação do Ministério Público no ato.

Revista Registrando o Direito - Re-
centemente, a Corregedoria editou o 
Provimento 82, que padroniza nacio-
nalmente o procedimento de altera-
ção do nome do genitor. Qual a neces-
sidade de se criar esse padrão e qual 
a importância dele para cartórios e 
cidadãos?
Ricardo Calderón - O entendimento ju-
rídico é o de que o nome é uma expressão 
do direito da personalidade das pessoas. 
Ainda, o cenário atual vem demonstran-
do um número crescente de divórcios 
que, não raro, acarretam em alterações 
de nome dos divorciados. Assim, até en-
tão essa situação exigia uma ação judi-
cial para que tais alterações refletissem 
nos registros de nascimentos dos filhos 

“O entendimento 
jurídico é o de 
que o nome é 

uma expressão 
do direito da 

personalidade das 
pessoas”

“Apesar de nova, 
a norma deve ser 
bem assimilada 

pelo nosso sistema 
de registro civil”
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dos divorciados. Nesse sentido, em boa 
hora foi editado o Provimento 82 que fa-
cilita essa alteração, visto que – a par-
tir de então – ela pode ser realizada di-
retamente no Cartório de Registro Civil, 
sem necessidade de se recorrer ao Po-
der Judiciário. Esta é mais uma medida 
de facilitação que vem no sentido da ex-
trajudicialização de algumas medidas, 
caminho que deve seguir sendo trilhado.

Revista Registrando o Direito - Como 
suas regras estão sendo cumpridas?
Ricardo Calderón - Até o momento 
não se tem notícias de dificuldades no 
cumprimento dessa norma, que, apesar 
de nova, deve ser bem assimilada pelo 
nosso sistema de registro civil.

Revista Registrando o Direito - Qual 
era o cenário antes do Provimento 
82/2019?
Ricardo Calderón - Como dito, o ce-
nário anterior ao Provimento 82 era o 

da necessidade do ajuizamento de uma 
ação judicial para proceder tais alte-
rações, o que onerava demasiadamen-
te tanto os interessados como o próprio 
Poder Judiciário.

Revista Registrando o Direito - Qual 
a importância do trabalho realiza-
do pelos cartórios extrajudiciais 
para o Poder Público e Judiciário?
Ricardo Calderón - Nos últimos anos, 
vem imergindo a importância das ser-
ventias extrajudiciais como instrumen-
to de acesso à justiça, acesso a alguns 
direitos e – até mesmo – como espaço de 
obtenção de maior cidadania. Os car-
tórios extrajudiciais passam a ter um 
novo protagonismo, se tornando um 
efetivo parceiro do Poder Público e do 
próprio Poder Judiciário na efetivação 
de alguns direitos, sejam eles previstos 
em lei ou sacramentados em decisões 
judiciais. Vejo o novo cenário é positivo 
e alvissareiro.

Revista Registrando o Direito - 
Quais benefícios acredita que serão 
trazidos pelos convênios firmados 
entre Cartórios de Registro Civil e 
órgãos públicos possibilitados pela 
Lei do Ofício da Cidadania?
Ricardo Calderón - Esta importante 
inovação consagra um novo perfil para 
os Ofícios de Registro Civil, sendo um 
aprimoramento do nosso sistema que 
permitirá um inequívoco ganho para 
a população. Isto porque, a capilarida-
de do Registro Civil é muito maior que 
até mesmo a do Poder Judiciário, vis-
to que ele atinge uma quantidade mui-
to maior de municípios. Nesse contex-
to, será de grande valia o aumento dos 
serviços ofertados, conforme previsto 
no regramento que prevê os “Ofícios da 
Cidadania”. Haverá um ganho para os 
cidadãos, para os registradores e até 
mesmo para os demais órgãos conve-
niados, de modo que vejo com otimismo 
esta importante alteração.

“Os cartórios 
extrajudiciais 

passam a 
ter um novo 

protagonismo, 
se tornando um 
efetivo parceiro 

do Poder Público 
e do próprio 

Poder Judiciário 
na efetivação de 
alguns direitos”

entrevista da edição

6 Publicação jurídica especializada do Registro Civil das Pessoas Naturais  - www.registrandoodireito.org.br



Seção de artigos

08

11

Sigilo nas Escrituras de 
Separação, Divórcio e 

Dissolução de União Estável – 
Um Direito da Sociedade

Por Arthur Del Guércio Neto*

 
Parentalidade Socioafetiva  

e Multiparentalidade

Por João Augusto Castro Rodrigues*  
e Waldir Teixeira de Jesus

7Ano 03 – Edição nº 12 – setembro/outubro de 2019



Introdução
Em 2007 nascia uma das mais im-

portantes leis para a sociedade bra-
sileira, qual seja, a Lei Federal nº 
11.441/07, introduzindo no ordena-
mento jurídico pátrio as escrituras 
de separação, divórcio e inventário, 
cuja competência toca aos tabeliães 
de notas.

Tal diploma legal alterou o en-
tão vigente Código de Processo Civil 
(CPC/73), recomendando-se a leitura 
dos artigos 982 e 1.124-A.

Fornecia-se ao cidadão uma al-
ternativa rápida, eficaz e com exce-
lente custo, para resolver alguns dos 
seus mais íntimos problemas. Voto 
de confiança para a atividade tabe-
lioa, pois não é qualquer profissio-
nal que recebe tão relevante conces-
são de atuação.

A confiança depositada foi e é cor-
respondida, razão pela qual o atual 
Código de Processo Civil (CPC/15) 
“repetiu a dose”, contemplando as es-
crituras nos artigos 610 e 733:

Art. 610. Havendo testamento 
ou interessado incapaz, proceder-
-se-á ao inventário judicial.

§ 1º Se todos forem capazes e 
concordes, o inventário e a parti-

lha poderão ser feitos por escritu-
ra pública, a qual constituirá do-
cumento hábil para qualquer ato 
de registro, bem como para levan-
tamento de importância deposita-
da em instituições financeiras.

§ 2o O tabelião somente lavrará 
a escritura pública se todas as par-

tes interessadas estiverem assisti-
das por advogado ou por defensor 
público, cuja qualificação e assina-
tura constarão do ato notarial.

Art. 733. O divórcio consensual, 
a separação consensual e a extin-
ção consensual de união estável, 
não havendo nascituro ou filhos 

incapazes e observados os requi-
sitos legais, poderão ser realiza-
dos por escritura pública, da qual 
constarão as disposições de que 
trata o art. 731.

§ 1º A escritura não depende de 
homologação judicial e constitui 
título hábil para qualquer ato de 
registro, bem como para levanta-
mento de importância depositada 
em instituições financeiras.

§ 2º O tabelião somente lavrará 
a escritura se os interessados esti-
verem assistidos por advogado ou 
por defensor público, cuja quali-
ficação e assinatura constarão do 
ato notarial.

As Escrituras de Separação, Di-
vórcio e Dissolução de União Estável 
– Novidades do CPC/15.

Dentro do contexto estudado, es-
crituras de separação, divórcio e dis-
solução de união estável, o atual Có-
digo de Processo Civil trouxe duas 
novidades.

A primeira delas foi a equipara-
ção da escritura de dissolução de 
união estável, quando estudamos os 
requisitos, às escrituras de separa-
ção e divórcio. Anteriormente à vi-
gência do CPC/15, era possível prati-

Sigilo nas 
Escrituras de 
Separação, 
Divórcio e 

Dissolução de 
União Estável – 
Um Direito da 

Sociedade
Por Arthur Del Guércio Neto*

artigo

“Ponto positivo do 
CPC/15 ao prever 
expressamente 
a escritura de 
dissolução de 

união estável no 
artigo 733, pois 
agora sabe-se 

exatamente como 
lavrá-la”
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car a dissolução de união estável por 
escritura pública, mas discutia-se se 
ela deveria seguir as regras da sepa-
ração e do divórcio, pois não se en-
contrava prevista no artigo 1.124-A 
do CPC/73.

Ponto positivo do CPC/15 ao pre-
ver expressamente a escritura de 
dissolução de união estável no arti-
go 733, pois agora sabe-se exatamen-
te como lavrá-la.

Quanto à segunda, o CPC/73 nada 
falava sobre a situação do nascitu-
ro. Fervorosas discussões existiam 
quanto à viabilidade do extrajudi-
cial para casos de mulheres grávi-
das (e até mesmo para caso de casais 
formados por homens, que estives-
sem fazendo uso da “barriga de alu-
guel”). Para alguns, seria admissí-
vel a escritura, pois a lei vedava o 
ato notarial em havendo menores ou 
incapazes, o que não seria a hipóte-
se do nascituro (não se interpreta 
extensivamente uma regra restriti-
va). Outros diziam que os direitos do 
nascituro estavam garantidos desde 
a concepção, e que seria impossível 
praticar o ato notarial diante de sua 
existência.

O CPC/15 resolve a questão ao pre-
ver expressamente que a existência 
do nascituro inviabiliza a lavratura 
da escritura pública.

Logo, os requisitos, em regra, para 
as escrituras de separação, divór-
cio e dissolução de união estável são:
a-) partes capazes e concordes;
b-) inexistência de nascituro ou fi-
lhos incapazes; e,
c-) presença do advogado, que pode 
ser comum às partes.

Interessante citar o Código de 
Normas de São Paulo, Capítulo XIV:

86. As partes devem declarar 
ao Tabelião de Notas, por ocasião 
da lavratura da escritura, que não 
têm filhos comuns ou, havendo, 
que são absolutamente capazes, 
indicando os seus nomes e as datas 
de nascimento.  

86.1. As partes devem, ainda, 
declarar ao tabelião, na mesma 
ocasião, que o cônjuge virago não 
se encontra em estado gravídico, 
ou ao menos, que não tenha conhe-
cimento sobre esta condição. 

86.2. Se comprovada a resolução 
prévia e judicial de todas as ques-
tões referentes aos filhos menores 
(guarda, visitas e alimentos), o ta-
belião de notas poderá lavrar es-
crituras públicas de separação e 
divórcio consensuais. 

O apresentado item 86 traz algu-
mas relevantes regras relativas aos 
filhos e/ou nascituro. Aos olhos do 
autor, parece que a declaração do 
Item 86.1 possa também ser prestada 
por homens, diante da citada situa-
ção da “barriga de aluguel”, ou, até 
mesmo, dos transgêneros. Já o item 
86.2 traz uma exceção à limitação 
legal “existência de filhos menores” 
à prática do ato notarial, caso ob-
servados os preceitos nele estampa-
dos, frisando-se que o artigo 733 do 
CPC/15 fala em “filhos incapazes”, ao 

passo que o item 86.2 menciona “fi-
lhos menores”.

Ampla Publicidade das Escritu-
ras de Separação, Divórcio e Disso-
lução de União Estável – Um Equí-
voco a ser sanado.

O Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), no próprio ano de 2007, disci-
plinou a aplicação da Lei Federal nº 
11.441/07, por intermédio da Resolu-
ção nº 35.

Um dos artigos mais controversos 
de tal Resolução é o 42:

Art. 42. Não há sigilo nas escri-
turas públicas de separação e di-
vórcio consensuais.

Tal artigo é replicado no Códi-
go de Normas de São Paulo, Capítu-
lo XIV:

93. Não há sigilo nas escrituras 
públicas de separação e divórcio 

consensuais. 
Apesar de ambos não citarem a 

escritura de dissolução de união es-
tável, entende-se aplicáveis à mesma.

A ausência de sigilo a tais atos 
notariais é um grande óbice à utili-
zação dos mesmos. Isso porque, di-
vorciandos que não queiram ter a in-
timidade de um momento tão frágil 
livremente exposta a terceiros, op-
tarão pelo Poder Judiciário, local em 
que estarão resguardados pelo “Se-
gredo de Justiça”.

Devemos ter em mente que o fato 
do ato notarial ser público, não é si-
nônimo de que o mesmo seja dotado 
de publicidade irrestrita. O ato é pú-
blico, em decorrência da atuação dos 
notários, profissionais do Direito, do-
tados de fé pública, aos quais é dele-
gado o exercício da nobre função que 
praticam. Por outro lado, a publici-
dade pode ser modulada, levando-se 
em consideração os direitos protegi-
dos por eventual sigilo.

O que valeria mais: a, em tese, 
ampla publicidade dos atos nota-
riais, ou a intimidade dos casais que 
pretendem se valer da via extrajudi-
cial e não almejam ter a sua vida pri-
vada exposta inadvertidamente?

A resposta parece clara. Não soa 
razoável ofertar uma alternativa rá-
pida e dinâmica ao cidadão, qual 
seja, a escritura pública, e ao mesmo 
tempo expor aquele que utiliza o ato 
notarial com uma publicidade irres-
trita e sem aparente razão de ser. Se-
ria uma punição àqueles que esco-
lhessem os caminhos extrajudiciais!

O próprio Código de Normas de 
São Paulo, no Capítulo XIV, norma-
tiza a publicidade do testamento pú-
blico, criando limitações à mesma. 
Vejamos:

152. As certidões de escrituras 
públicas de testamento, enquanto 
não comprovado o falecimento do 
testador, serão expedidas apenas a 
seu pedido ou de seu representante 
legal, ou mediante ordem judicial. 

152.1. Os interessados na ob-
tenção de certidão de escritu-
ra pública recusada pelo Tabe-
lião de Notas poderão, expondo 
por escrito as razões de seu inte-
resse, requerê-la ao Juiz Corre-

“Devemos ter em 
mente que o fato 

do ato notarial 
ser público, não 
é sinônimo de 
que o mesmo 
seja dotado 

de publicidade 
irrestrita”
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gedor Permanente, a quem com-
petirá, se o caso, determinar, 
motivadamente, a sua expedição. 

152.2. Com a prova do fa-
lecimento do testador, as cer-
tidões poderão ser expedidas 
livremente, independente do in-
teresse jurídico de quem a soli-
cite, que estará dispensado de 
expor as razões de seu pedido.

Análogo raciocínio poderia ser 
implementado com relação às es-
crituras de separação, divórcio e 
dissolução de união estável, pre-
miando os indivíduos que optas-
sem pela via extrajudicial, com 
a proteção de sua intimidade.

A ideia seria limitar o forneci-
mento de certidões de tais atos no-
tariais, em regra, somente aos par-
ticipantes do mesmo, incluindo o 
advogado. Eventuais interessados, 
por exemplo, credores, teriam a 
prerrogativa de solicitar a certidão 
ao Juiz Corregedor Permanente, o 
qual avaliaria a conveniência da ex-
pedição da certidão.

No Paraná, encontramos regra-
mento nesse sentido:

Art. 701. § 5º - É permitida a ex-
pedição de certidão sobre a exis-
tência de escritura de divórcio e 
separação. O acesso ao ato lavrado 
e a expedição de certidão do con-
teúdo da referida escritura é res-
trita às partes e aos seus procura-
dores. Os terceiros interessados 
poderão requerê-la ao Juiz da Vara 

de Registros Públicos.
Relevante ainda citar mais um 

item do Capítulo XIV, do Código de 
Normas de São Paulo:

94. Na escritura pública deve 
constar que as partes foram orien-
tadas sobre a necessidade de apre-
sentação de seu traslado no Regis-
tro Civil do assento de casamento, 
para a averbação devida.

Os Oficiais de Registro Civil das 
Pessoas Naturais recepcionariam o 
ato notarial, para a devida averba-
ção. O ato de averbação conteria so-
mente as informações essenciais, 
sem expor o conteúdo integral do ato 
notarial, cujo teor busca-se proteger. 
Análogo raciocínio seria aplicado aos 
Oficiais de Registro de Imóveis, para 
os casos de partilha imobiliária.

Conclusão
As escrituras de separação, di-

vórcio e dissolução de união estável, 
elevaram a atuação dos notários e 
registradores a um patamar diferen-
ciado, à medida em que foram inse-
ridos num contexto bastante íntimo 
da vida dos cidadãos. Só quem pas-
sou pelo rompimento de um relacio-
namento, sabe o quão sofrido e sen-
sível é tal momento.

Tais atos notariais garantem 
tranquilidade e segurança jurídi-
ca aos envolvidos; mais do que isso, 
minimizam a angústia dos envol-
vidos, pois são praticados num cur-
to espaço de tempo, com excelente 
custo-benefício.

O fato dos atos notariais serem 
públicos, não é sinônimo de que os 
mesmos devam ser dotados de ilimi-
tada publicidade. Dar a prerrogativa 
de qualquer pessoa ter conhecimen-
to da intimidade de outra, seria um 
castigo a quem fizesse a opção da via 
extrajudicial.

Por essa razão, sugere-se a mo-
dulação dos efeitos da publicidade, 
limitando o fornecimento de certi-
dões aos participantes do ato nota-
rial. Eventuais interessados não se-
riam lesados por tal procedimento, 
pois poderiam provar o seu interes-
se na obtenção do documento peran-
te o Juiz Corregedor Permanente.

“Não soa razoável 
ofertar uma 

alternativa rápida 
e dinâmica ao 

cidadão, qual seja, 
a escritura pública, 

e ao mesmo 
tempo expor 

aquele que utiliza 
o ato notarial com 
uma publicidade 

irrestrita”

artigo
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Introdução
A família é a base da socieda-

de, conforme dispõe o artigo 226 
da Constituição Federal. No decor-
rer do tempo, o instituto familiar so-
freu constantes modificações e adap-
tações, tendo em vista a aceitação da 
sociedade que permite em seu conví-
vio novas formas de família.

O modelo de família constituí-
da através do casamento monogâmi-
co, heterossexual e indissolúvel pas-
sa a não ser mais o único admitido 
pela sociedade e ordenamento jurí-
dico, existindo atualmente várias es-
pécies de famílias, tornando-se pres-
cindível a figura, antes obrigatória, 
de um pai e uma mãe.

Com a promulgação da Constitui-
ção Federal do Brasil de 1988, prin-
cípios como os da igualdade e liber-
dade passaram a vigorar com maior 
destaque social e jurídico, bem como 
outras formas de família ganharam 
espaço na sociedade. 

O direito é fato social e, como tal, se 
preocupa em resolver os conflitos pro-
venientes da sociedade, não podendo 
se manter em silêncio diante de situa-
ções que se tornam recorrentes. Sen-
do assim, é evidente a necessidade de, 
à frente de novas famílias, discutir e 
atribuir a elas seus direitos como tal. 

A multiparentalidade vem, aos 
poucos, adquirindo espaço no ordena-
mento jurídico brasileiro, principal-
mente através da jurisprudência, que 
considera a existência de um instituto 
familiar, quando há laços de afetivi-

dade construídos e comprovados atra-
vés de estudos psicossociais. O STF, 
no julgamento do Recurso extraordi-
nário 898.060-SC e da análise de Re-
percussão Geral 622, reconheceu a 
parentalidade socioafetiva como for-
ma autônoma de parentesco, que não 
deve ser tratada como uma modali-
dade de segunda classe, já que a bio-
lógica não se sobrepõe a ela. O víncu-
lo biológico está cada vez mais sendo 
relegado ante o vínculo afetivo, por 
vezes, muito mais forte e decisivo na 
constituição da família, o que justifica 
o presente estudo.

Diante do exposto, indaga-se: quais 
os efeitos que a multiparentalidade 
gera no Direito de Família?

O artigo tem como objetivo geral 
analisar os efeitos jurídicos que a mul-
tiparentalidade exerce sobre o Direito 
de Família, uma vez que gera impac-
to na vida de toda a família envolvida, 
não restringindo-se apenas aos pais 
e filhos. Os objetivos específicos, são: 
destacar aspectos da filiação biológi-
ca e socioafetiva; explicar os princi-
pais pontos do Provimento nº 63/2017 
do Conselho Nacional de Justiça-CNJ 
sobre o reconhecimento voluntário da 
filiação socioafetiva e analisar os as-
pectos caracterizadores da multipa-
rentalidade e seus efeitos jurídicos.

A metodologia baseou-se na técni-
ca de pesquisa bibliográfica.  As prin-
cipais fontes utilizadas na revisão bi-
bliográfica, foram: livros, artigos, 
textos jurídicos publicados em meios 
eletrônicos, materiais publicados em 

repositórios acadêmicos e legislação 
pertinente.

2. Da filiação
A família é um instituto que existe 

desde os primórdios da civilização hu-
mana. Apesar de perene sua existên-
cia, seu conceito, na atualidade, devi-
do às evoluções e experiências vividas 
em sociedade, se difere do original-
mente encontrado. 

Pela sua evidente presença e in-
corporação na sociedade, a família e 
o que a envolve produz efeitos jurídi-
cos, efeitos estes que fazem com que 
ela seja objeto de estudo e tutela no Di-
reito (DINIZ, 2015).

A relação entre pais e filhos, no 
que concerne o direito de família, é 
entendida pela doutrina como filiação 
e “[...] consiste, em síntese conceitual, 
na situação de descendência direta, 
em primeiro grau” (GAGLIANO; PAM-
PLONA FILHO, 2016, p. 629).

Os elementos que constituem a fi-
liação são encontrados através de sua 
origem e é através desta que se identi-
ficam suas características. A doutrina 
tradicional, ainda muito reservada, 
considera a filiação como fruto único 
da biologia: 

Filiação é a relação de parentesco 
consanguíneo (sic), em primeiro grau 
e em linha reta, que liga uma pessoa 
àquelas que a geraram, ou a recebe-
ram como se a tivessem gerado. Essa 
relação de parentesco, dada a proxi-
midade de grau, cria efeitos no campo 
do direito, daí derivando a importân-
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cia de sua verificação. (RODRIGUES, 
2007, p. 321).

Às origens biológicas, acrescenta-
-se, ainda, a filiação proveniente da 
adoção, que, nas palavras de Carvalho 
(2015, p. 550) “[...] constitui mais um pi-
lar, acrescido e consolidado, para sus-
tentar a filiação, [...], como vínculo real, 
efetivo e sem qualquer distinção”. 

Entretanto, como parece ser o ca-
minhar dos posicionamentos, Carva-
lho (2015) e Diniz (2015), entendem que 
a origem biológica e a adotiva não são 
mais consideradas as únicas que fun-
damentam e caracterizam a filiação. 
Os autores levantam a existência de 
outras origens de filiação que acarre-
tam elementos constitutivos próprios 
como é o caso das filiações construídas 
pelo elemento da afetividade. 

Conclui-se, nesta seara, que, em-
bora existentes diversas origens, a fi-
liação se trata da relação entre pais 
e filhos.

2.1 Filiação biológica e 
socioafetiva

Conforme Dias (2011, p.364), “A re-
lação de parentesco que se estabelece 
entre o descendente e seu ascendente 
de primeiro grau, gerando reciproca-
mente direitos e deveres denomina-
-se filiação”. 

O Código Civil vigente, dispõe em 
seu artigo 1.593 que o parentesco é na-
tural ou civil, sendo natural aquele re-
sultante da consanguinidade, de ori-
gem biológica, e civil o decorrente de 
outra origem (BRASIL, 2002).

Para Lisboa (2013), ainda que não 
mencionado de forma expressa na le-
gislação, existem duas espécies de fi-
liação, quais sejam: a biológica e a so-
cioafetiva, aplicando-se a esta última, 
quando compatível, as disposições ati-
nentes à filiação biológica. 

2.1.1 Filiação biológica
A filiação biológica está diretamen-

te ligada à verdade genética, decor-
rente do vínculo de consanguinidade 
(DIAS, 2011). Nesta espécie de filiação 
“[...] as pessoas identificadas como pai 
e mãe no registro de nascimento foram 
os fornecedores dos gametas emprega-
dos na concepção da pessoa [...]” (COE-
LHO, 2010, p. 162).

Entretanto, a maternidade é de fá-
cil verificação, revelando-se através 
de sinais exteriores inequívocos, como 
a gravidez e o parto, já a paternidade 
não pode ser provada de forma direta. 
Passou-se então, a reconhecer a filia-
ção por presunção, considerando legí-
tima a paternidade concebida na cons-
tância do casamento (ALMEIDA, 2008, 
p. 149). Logo, a maternidade era certa, 
e o pai era o marido da mãe.

Afirma Dias (2011, p. 354) que ao 
considerar legítima a paternidade con-
cebida na vigência do casamento, “Des-
preza o legislador a verdade biológica 
e gera uma paternidade jurídica, esta-
belecida por presunção independente 
da verdade real” (Grifo da autora).

Em meio aos avanços científicos en-
controu-se solução diversa daquela do 
sistema de reconhecimento de filiação 
por meio da presunção, tornando-se 
possível hoje esclarecer dúvidas sobre 
a paternidade por meio de exame de 
DNA (MONTEIRO; SILVA, 2011).

Assegura Vencelau (2004, p. 71) que 
“Atualmente, verifica-se uma crescen-
te aproximação entre a verdade bioló-
gica e a verdade jurídica [...]”.

É a partir do ato de reconhecimen-
to que a filiação biológica, existente de 
forma incontestável no império da lei 
natural, ingressa no mundo do Direito, 

passando assim, a produzir efeitos ju-
rídicos. (ALMEIDA, 2008).

Deste modo, do momento em que se 
reconhece a identidade biológica entre 
pai e filho, a criança adquire direitos 
até então desconhecidos, como a possi-
bilidade de fazer uso do nome do pai, 
direito a alimentos, herança, e demais 
direitos de cunho social. (GRUNWALD, 
2003). Por outro lado, em determina-
das situações “[...] a busca dos efei-
tos jurídicos definitivamente não é a 
maior preocupação de quem procura a 
sua verdade biológica [...]”, mas sim co-
nhecer a própria origem genética, pre-
ceito fundamental diretamente ligado 
ao direito de personalidade (GAGLIA-
NO; PAMPLONA FILHO, 2016, p. 643).

2.1.2 Filiação socioafetiva
Resta demonstrado que a verdade 

jurídica se afastou do critério de pre-
sunção, desprendendo-se da ficção le-
gal que visava proteger a família le-
gítima para aproximar-se da verdade 
biológica. Todavia, verifica-se que o es-
tabelecimento jurídico da relação pa-
terno-filial, mesmo que consolidado 
no critério biológico, não se faz sufi-
ciente para preencher o conteúdo des-
sa relação. Existe ainda o critério so-
cioafetivo (VENCELAU, 2004).

Conforme Silva (2014), o reconhe-
cimento de parentesco de origem di-
versa do consanguíneo sempre exis-
tiu no direito canônico, porém, o 
parentesco oriundo de laços afetivos 
não possuía nenhuma importância 
perante o direito positivo, tornando-
-se insuscetível de produzir qualquer 
efeito jurídico antes da promulgação 
do atual Código Civil. 

A filiação socioafetiva, conforme 
concordam Faria e Goulart (2014), não 
se baseia no fator biológico, mas sim, 
em ato de vontade reiterada cotidiana-
mente e de forma pública, trata-se de 
um conjunto de atos de afeição e soli-
dariedade que expõem publicamente 
a existência de uma relação parental.

A verdadeira marca da socioafe-
tividade está nos: 

Verdadeiros pais e verdadeiros fi-
lhos se fazem no convívio amoroso, vi-
vem e crescem juntos, momentos que 
também incluem raiva, impaciência e 

“A multiparentalidade 
vem adquirindo 

espaço no 
ordenamento 

jurídico brasileiro, 
principalmente 

através da 
jurisprudência, que 

considera a existência 
de um instituto 

familiar, quando há 
laços de afetividade 

construídos e 
comprovados 

através de estudos 
psicossociais”.
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vontade de ficar longe; é, pois, amar, 
compartilhar, brigar, se entender, e é 
nesse compasso e às vezes no descom-
passo diário do convívio que a pater-
nidade se faz (NOGUEIRA, 2001, p. 88).

Pereira (2012), com o olhar da psi-
canálise, afirma ainda, que o essen-
cial para a formação de um sujei-
to capaz de estabelecer laço social é 
que alguém ocupe o lugar simbólico 
de pai e mãe e, não necessariamente, 
este lugar é do genitor.

Atualmente, a filiação socioafetiva 
encontra amparo legal no artigo 1.593 
do Código Civil, que dispõe: “O paren-
tesco é natural ou civil, conforme re-
sulte de consanguinidade ou outra ori-
gem” (BRASIL, 2002). “É na expressão 
‘outra origem’ que se encontra o apoio 
legal para diversas situações em que 
não existe relação biológica ou consan-
guínea entre filho e pai [...]”. (MONTEI-
RO; SILVA, 2011, p. 436).

Esta espécie de filiação, conforme 
Silva (2014) pode se constituir de duas 
formas. Uma delas ocorre quando há o 
registro do menor por aquele que sabe 
não ser o seu genitor, e a outra, quan-
do o companheiro ou marido da mãe 
vive com o menor e acompanha inten-
samente seu desenvolvimento, existin-
do entre eles um vínculo de afeto, po-
rém não há o registro.

Silva (2014, p.1) denomina a primei-
ra espécie de parental registral e ensi-
na que “[...] consiste no registro de fi-
lho alheio como próprio, antigamente 
denominava-se ‘adoção à brasileira’; 
por tratar-se de reconhecimento vo-
luntário da paternidade quando não 
existe vínculo biológico, que se aproxi-
ma da paternidade adotiva [...]”. Em re-
lação à segunda forma, a autora classi-
fica como parental por afinidade, vez 
que é “[...] decorrente da relação entre 
o pai ou mãe socioafetivo e o filho do 
seu cônjuge ou companheiro”.

Nota-se que “[...] a paternidade só-
cio-afetiva (sic) não se funda no nasci-
mento, mas num ato de vontade, pois é 
o cuidado, o amor e a convivência que 
revelam e definem a paternidade [...]” 
(VENCELAU, 2004, p. 116).

Ao reconhecer a existência deste 
tipo de filiação, deverá ser ela posicio-
nada como filiação civil, conferindo-
-lhe todos os direitos e deveres ine-

rentes às demais espécies de filiação 
(ALMEIDA, 2008).

Quanto à desconstituição da filia-
ção socioafetiva, aquele que assume 
voluntariamente o papel de pai, não 
pode posteriormente alegar que não 
o é biologicamente, a fim de desistir 
da relação parental e romper o vín-
culo criado. (ALMEIDA, 2008). “Nes-
se sentido, são expressos os arts. 1609 
e 1.610 do CC/2002. Aliás, outra não 
parece ser a intenção do legislador ao 
estabelecer a desconstituição do re-
gistro apenas em caso de erro ou fal-
sidade (arts. 1.604 e 1.608 do CC/2002) 
” (ALMEIDA, 2008, p. 179).

Conforme Vencelau (2004, p. 129) 
“Para o Direito, o exercício da função 
paterna se manifesta nos atos de en-
sinar, amar e cuidar, no que se deno-
mina de posse de estado de filho”, tor-
nando-se importante distinguir pai da 
figura de genitor. 

Para Nery (2003) em busca do me-
lhor interesse da criança e do adoles-
cente a paternidade socioafetiva valo-
riza o pai de afeto, que usa como base a 
relação de afetividade para constituir 
a paternidade jurídica que está cada 
vez mais distante da relação sanguí-
nea, sendo esta constituída tão somen-
te pelo afeto e carinho.

Nas palavras de Delinski (1997, p. 
35) “não é a voz mítica do sangue que 
indica a criança quem são seus pais, se-
não o amor e cuidado, que a conduzem 
do desvalimento para a autonomia”.

Dias (2011) destaca que o liame bio-
lógico entre pais e filho não perderam 
sua importância, porém para o Direito 
moderno essa não é a única verdade, o 
afeto ultrapassa laços sanguíneos im-
portando para a criança e o adolescen-
te o verdadeiro sentimento de filiação 
moldada pelo amor, dedicação e cari-
nho constantes. Tal afeto trará a segu-
rança deum desenvolvimento moral e 
intelectual sadio para o menor.

Assim, verifica-se que a filiação so-
cioafetiva se trata de uma verdade so-
cialmente constituída, onde o vínculo 
do coração passa a ser juridicamente 
reconhecido.

2.2 O parentesco socioafetivo 
É evidente que a expressão outra 

origem (artigo 1.593 do Código Civil) 

foi empregada de modo inovador, vez 
que tende a abranger outras espécies 
de parentesco, não se limitando ao pa-
rentesco biológico e ao parentesco civil 
(adoção), que eram outrora dispostos 
no Código Civil de 1916. Assim sendo, 
observa-se a intenção do legislador de 
inserir do ordenamento outras formas 
de parentesco, pois se o referido diplo-
ma ambicionasse apenas se retratar a 
adoção, apenas reproduziria a remota 
norma (MONTEIRO; SILVA, 2011). 

Ainda, Monteiro e Silva (2011, p. 
464): “Numa primeira vista, poder-
-se-ia pensar que a regra em análise 
estaria adstrita aos filhos gerados por 
meios de técnicas de reprodução as-
sistida, quando realizada com game-
ta de terceiro, chamada heteróloga”. 
Entretanto, tal dispositivo compreen-
de, ainda, o parentesco socioafetivo, 
cujo liame se concretiza através do 
reconhecimento da sociedade, bem 
como, da ligação afetiva que enlaça 
seus integrantes. 

De tal modo, os doutrinadores têm 
verificado no aludido vocábulo um 
viés para que a jurisprudência pos-
sa interpretá-lo de maneira dilatada, 
abrangendo, assim, a paternidade 
socioafetiva, a matéria em questão. 
(GONÇALVES, 2011). 

Em harmonia com o artigo supra-
transcrito, abre-se espaço para um 
novo tipo de parentesco: o parentesco 
socioafetivo, este que não é enlaça-
do por liames de sangue, entretanto, 
existem laços de afeto que tanto a fa-
mília como a sociedade reconhecem 
como sendo mais importantes que o 
vínculo derivado do sangue. (MON-
TEIRO; SILVA, 2011). 

Por meio da relação familiar que 
vai se estabelecer um liame socioafeti-
vo do parentesco, pois é nesse espectro 
que ocorre o carinho, a afeição e a dedi-
cação recíproca. É patente que a afeti-
vidade, nos dias atuais, une os laços fa-
miliares, determinando quem assume 
o papel de pai e de filho, no transcor-
rer do convívio familiar (SILVA, 2011). 

Para Coelho (2010), o parentesco so-
cioafetivo estará presente quando hou-
ver um relacionamento entre um adul-
to e uma criança ou adolescente, que 
em tudo se assemelha com à de pai ou 
mãe e seu filho, sob a ótica das relações 
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sociais e emocionais. Vale dizer, então, 
que um sujeito mesmo conhecendo a 
paternidade biológica da criança ou do 
adolescente, trata-o como se seu filho 
fosse, torna-se o pai dele.

Desta maneira, vislumbra-se cada 
vez mais o parentesco socioafetivo 
nas famílias brasileiras, eis que o pa-
rentesco socioafetivo é um fato real, 
que não pode ser olvidado pelo Direito 
(SEREJO, 2004, p. 545). Assim, a figura 
dos pais socioafetivos vem auferindo 
grande destaque no contexto históri-
co-social brasileiro. Os quais exercem 
grande influência e tamanha respon-
sabilidade na criação e vida de uma 
criança. (D’ANGELO; D’ANGELO, 2010).

Indiscutivelmente, para estar ca-
racterizado o parentesco socioafeti-
vo deve estar presente uma relação de 
afeto. Assim, são várias as modalida-
des que se inserem nesta órbita, a qual 
se passa a tecer breves comentários.

a) A relação afetiva na adoção 
A adoção está expressa no diplo-

ma civil apta a gerar o parentesco ci-
vil. Assim, tal instituto caracteriza-se 
por ser um ato de vontade e um ato ju-
rídico, tendo fundamento probatório 
em uma sentença ou em um contrato. 
Frisa-se que o instituto em comento, 
não foi criado recentemente, constan-
do no Código de Hamurabi (art. 185). 
De tal modo, verifica-se que a verdade 
socioafetiva está, sobretudo, presente 
na adoção, pois se mostra tão real que 
une o pai a seu filho como se de san-
gue fosse, remetendo todos os direitos 
e deveres inerentes a tal relação (WEL-
TER, 2003).

b) A relação sociológica do filho 
de criação

É cediço que a relação socioafeti-
va ocorre nos casos em que, embora 
não haja um vínculo biológico ou jurí-
dico (adoção), os pais criam a criança 
ou o adolescente por mera opção, de-
nominando-o de filhos de criação. Nes-
ta unidade, os pais dedicam-se ao má-
ximo, desferindo-lhe amor, carinho, 
cuidados, ternura, enfim, é uma ver-
dadeira relação de afeto e amor entre 
os integrantes do grupo familiar. Des-
ta feita, é prudente que se reconhe-
ça a paternidade socioafetiva em tais 

circunstâncias, pois o que a socieda-
de prima hodiernamente, é o amor e o 
afeto (WELTER, 2003).

c) O reconhecimento voluntário 
como forma de parentesco 
socioafetivo 

É o caso de quem comparece livre 
e espontaneamente a um Cartório de 
Registro Civil, solicitando o registro de 
uma pessoa como seu filho, mesmo sa-
bendo que não o é. Ressalta-se que tal 
documento tão somente poderá ser in-
validado se a pessoa foi forçada ou coa-
gida a fazer tal registro. Assim, tem-
-se uma adoção de fato, no qual o pai 
de fato ocupou o lugar do pai jurídico 
(WELTER, 2003).

Corroboram Monteiro e Silva (2011) 
que para uma melhor explanação do 

assunto, cite-se, como exemplo, um 
homem ao estar apaixonado por uma 
mulher, registra o filho dela, como se 
fosse seu. São reconhecimentos volun-
tários de paternidade, contudo, o liame 
sanguíneo não exista, como também, o 
devido processo legal.

d) O parentesco socioafetivo nas 
famílias pluriparentais

Observam-se no cotidiano das fa-
mílias outras espécies de parentes-
co socioafetivo, como é o caso das fa-
mílias pluriparentais. Assim sendo, é 

caso do padrasto ou da madrasta, que 
pelo matrimônio deu-se origem ao vín-
culo afetivo com o enteado, sendo que 
foi justamente aquele que criou e edu-
cou o menor (MONTEIRO; SILVA, 2011). 

Conclui-se que não há dúvidas que 
as famílias pluriparentais são um lo-
cus especial para o nascimento do pa-
rentesco socioafetivo, eis que se trata 
de um novo grupo familiar, com re-
gras próprias em seu interno, em fun-
ção do modo de vivencia das pessoas 
que agregam a comunidade (TEIXEI-
RA; RODRIGUES, 2010). 

e) Posse de estado de filiação
Urge enfatizar a posse de estado de 

filho, pois é um dos pressupostos da pa-
ternidade socioafetiva, tendo em vista 
que se a convivência familiar e a afeti-
vidade se exteriorizem é acolhido o re-
conhecimento da filiação socioafetiva. 
(GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2016).

Nada obstante, para o reconheci-
mento de aludido parentesco a doutri-
na grifa três requisitos a serem preen-
chidos, que seguem: nome, trato e 
fama. Tais condições são os meios há-
beis para compor o que se denominou 
de posse de estado de filho. (TEIXEIRA; 
RODRIGUES, 2010). 

A posse de estado é caracterizada 
quando as pessoas desfrutam de uma 
situação jurídica que não é verdadei-
ra. Porém, faz-se presente a aparência 
em que todos acreditam existir real-
mente tal situação, fato que não pode 
ser menosprezado pelo Direito. (DIAS, 
2011). Destarte, cumpre notar que o 
sentido de posse de estado de filiação 
não se institui por meio do nascimen-
to, mas sim através de um ato de vonta-
de” (DIAS, 2011).

Para Teixeira e Rodrigues (2010), no 
que tange ao requisito do trato, o que 
se procura evidenciar, é se realmen-
te pai/mãe e filho de criação se tratam 
como tal, ocupando referidas funções 
um na vida do outro. O nome, por seu 
turno, é o menos saliente, vez que já 
nos mostra indicativos de formalidade 
em uma relação que é eminentemente 
fática. Embora a fama seja importan-
te, tendo em vista que é ela que dá a 
publicidade ao relacionamento, esta se 
traduz como sendo um meio para que 
a sociedade tenha ciência de quem de-

“A família é um 
instituto que 
existe desde 

os primórdios 
da civilização 

humana. Apesar 
de perene sua 
existência, seu 
conceito, na 

atualidade, devido 
às evoluções 

e experiências 
vividas em 
sociedade, 
se difere do 

originalmente 
encontrado”. 
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têm a autoridade parental. Por último, 
pertinente realçar, que a posse de esta-
do de filho deve receber maior zelo no 
que tange ao dever de criar, educar e 
assistir os filhos. 

Por isso, pergunta-se: ser o geni-
tor de uma criança significa ser o pai 
dela? Pensa-se que não, eis que ser pai 
ou mãe vai muito mais além do que a 
simples situação geradora de vínculo 
biológico (GAGLIANO; PAMPLONA FI-
LHO, 2016). 

Acredita-se, hodiernamente, que 
a paternidade é muito mais do que a 
simples função específica de ligação 
entre o ascendente e o descendente 
sanguíneos. Vale dizer que não impor-
tam tão somente os elos biológicos, dis-
cute-se também, o papel sociológico e 
afetivo (TEIXEIRA; RODRIGUES, 2010).

Ressalta-se, ainda, que no dito popu-
lar tantas vezes ouvido, “pai é quem cria”. 
Ou seja, ‘PAI ou MÃE’, em sentido pró-
prio, é quem não vê outra forma de vida, 
senão amando o seu filho” (GAGLIA-
NO; PAMPLONA FILHO, 2016, p. 632).

Por derradeiro, conforme Sere-
jo (2004), pertinente notar que o cri-
tério da socioafetividade, ao lado dos 
critérios biológicos e jurídicos, cons-
titui-se de um novo atributo para au-
ferir a existência do vínculo parental, 
com primazia no melhor interesse da 
criança e do adolescente e no princí-
pio instituidor do Estado Democrático 
de Direito - o princípio da dignidade da 
pessoa humana. 

2.3 Provimento nº 63/2017 do CNJ
Trata o Provimento nº 63/2017 do 

Conselho Nacional de Justiça-CNJ (CNJ, 
2017), de autorizar o reconhecimento 
voluntário da filiação socioafetiva, di-
retamente perante os oficiais dos Car-
tórios de Registro Civil. 

O Provimento, em seus artigos 10 a 
15 ao regulamentar o reconhecimento 
voluntário da maternidade ou paterni-
dade socioafetiva, perante os oficiais 
de Registro Civil das pessoas natu-
rais. Dispensa a necessidade de análi-
se que então era realizada pelo judiciá-
rio (CNJ, 2017).

O Provimento do CNJ (2017) au-
toriza o reconhecimento voluntário 
da filiação socioafetiva, de pessoa de 
qualquer idade. Porém, existem pré-

-requisitos para a concessão deste re-
conhecimento em cartório, por exem-
plo, os pais registrais devem estar de 
acordo, sendo a criança maior de 12 
anos é necessário a sua anuência, a 
ser manifestada diante do Oficial de 
Registro Civil.

Também é necessário a maioridade 
da mãe ou pai socioafetivos, além de 
serem pelo menos dezesseis anos mais 
velhos que o filho/filha a ser reconhe-
cido/a (CNJ (2017). Além disso, impor-
tante esclarecer que há uma diferença 
significativa entre o reconhecimento 
em cartório da filiação socioafetiva e a 
chamada “adoção à brasileira”. 

De maneira sucinta, a chamada 
“adoção à brasileira” é uma adoção 
ilegal, que ocorre quando alguém 
declara falsamente, para fins de re-
gistro civil, que é pai ou mãe bioló-
gico do menor (CARVALHO, 2015). En-
quanto isso, a partir do Provimento 
nº 63/2017 o pai ou a mãe socioafetivo 
irá comparecer ao cartório alegando 
que possui vínculo afetivo, formado 
ao longo do tempo, com o menor, po-
dendo este, inclusive, já possuir em 
sua certidão de nascimento o nome 
de ambos os pais biológicos, de modo 
que um não se confunde com o outro.

A relação socioafetiva difere tam-
bém da adoção legal, já que a ado-
ção tem seu marco de início a partir 
da sentença judicial, sendo esta de 
cunho constitutivo. Já a filiação so-
cioafetiva não possui um termo exato 
de início, já que sua existência ocorre 
gradualmente a partir da convivên-
cia entre pai e filho, sendo a senten-
ça (que era o único modo de declarar 
a existência deste tipo de filiação an-
tes da aprovação do provimento em 
questão) meramente declaratória.

Ademais, a adoção rompe o víncu-
lo do menor com a família biológica, 
o que não ocorre no reconhecimen-
to da paternidade socioafetiva, caso 
em que os dois vínculos (biológico e 
afetivo) são mantidos. Estas filiações 
possuem em comum, entretanto, o 
fato de serem irrevogáveis, conforme 
o art. 48 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente -ECA (no caso da adoção) 
(BRASIL, 1990) e o art. 10, §1º, do Pro-
vimento nº 63 do CNJ (referente ao re-
conhecimento extrajudicial da filia-

ção socioafetiva) (CNJ, 2017).
2.4 Provimento nº 83/2019 do CNJ
Em 14 de agosto de 2019, o corre-

gedor nacional de Justiça, realizou al-
teração a seção II do Provimento nº 
63, editado em 14 de novembro de 
2017, sobre Paternidade Socioafeti-
va. Desta forma, o Provimento do CNJ 
(2019) de nº 83, teve alterações nos se-
guintes pontos:
 a) será autorizado perante os cartó-
rios o reconhecimento voluntário da 
paternidade ou da maternidade so-
cioafetiva de pessoas acima de 12 
anos. Anteriormente, esse reconhe-
cimento voluntário era autorizado 
para pessoas de qualquer idade; 
b) o registrador deverá atestar a 
existência do vínculo afetivo da pa-
ternidade ou maternidade socioafe-
tiva mediante apuração objetiva por 
intermédio da verificação de ele-
mentos concretos. De acordo com o 
Corregedor: “O, tais como: aponta-
mento escolar como responsável ou 
representante do aluno; inscrição 
do pretenso filho em plano de saúde 
ou em órgão de previdência; regis-
tro oficial de que residem na mesma 
unidade domiciliar; vínculo de con-
jugalidade - casamento ou união es-
tável - com o ascendente biológico; 
entre outros”. No entanto a ausência 
desses documentos não impede o re-
gistro, desde que justificada a im-
possibilidade pelo registrador, que 
deverá atestar como apurou o vín-
culo socioafetivo; 
c) a alteração seguinte, traz certo ar 
de subjetividade, em relação a idade 
para que o filho possa dar o seu con-
sentimento, atualmente, se o filho 
for menor de 18 anos, o reconheci-
mento da filiação socioafetiva exigi-
rá o seu consentimento. No provi-
mento basilar, esse consentimento 
era para filho maior de 12 anos.

Assim sendo, cumpridos os requisi-
tos para o reconhecimento da materni-
dade ou paternidade socioafetiva, vem 
uma obrigatoriedade no qual trará 
mais segurança jurídica, de outro lado 
poderá deixar o procedimento extraju-
dicial moroso, que é a exigência da re-
messa do registrador ao representante 
do Ministério Público afim de produ-
zir parecer. Na hipótese do favorável, o 
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registro será realizado. Entretanto, se 
for desfavorável, o registrador comu-
nicará o ocorrido ao requerente e ar-
quivará o requerimento, sem a possi-
bilidade de recurso administrativo.

3. A multiparentalidade
A multiparentalidade é tema re-

cente em nosso ordenamento jurídico, 
sendo que o que a consolida são os en-
tendimentos jurisprudenciais acerca 
do tema. O que se pode perceber, com 
o passar do tempo e através do estudo 
acerca da entidade familiar é que, ini-
cialmente apenas considerava-se o as-
pecto biológico para fins de filiação, 
sendo que todos os demais aspectos 
que pudessem unir de alguma manei-
ra os filhos aos pais eram desconside-
rados e de tais relações apenas advi-
riam filhos considerados ilegítimos 
(SANTOS, 2014).

A multiparentalidade é a possibi-
lidade de se ter múltiplos pais/mães 
devidamente registrados no assento 
de nascimento da pessoa natural e, 
reconhecidos social e juridicamente. 
Estas situações são aquelas em que é 
possível perceber tanto a parentalida-
de biológica quanto a afetiva, sendo 
impossível valorar importância su-
perior a qualquer uma das duas. Não 
se pode excluir uma ou outra, poden-
do as duas formas de parentalidade 
coexistirem, ou seja, trata-se de solu-
ção alternativa, que permite o reco-
nhecimento da filiação socioafetiva, 
sem a exclusão da paternidade bio-
lógica. Assim, este instituto conside-
ra todos como pais, os socioafetivos e 
os biológicos, assegurando a todos di-
reitos advindos da paternidade e ma-
ternidade (FARIA; GOULART, 2014).

Para Santos (2014) a multiparentali-
dade é uma inovação jurídica cada vez 
mais comum na família moderna, sen-
do que, por não ser objeto de lei, vem 
trazendo muitas controvérsias acerca 
de seus efeitos em alguns ramos do di-
reito como no direito sucessório, ali-
mentos, entre outros.

Lôbo (2011) afirma que uma das 
mais importantes mudanças ocorridas 
em razão da promulgação da Consti-
tuição de 1988 foi a expansão da prote-
ção do Estado à família, na qual, a na-
tureza socioafetiva da filiação torna-se 

gênero e abrange tanto a espécie bioló-
gica quanto a não biológica. O institu-
to da multiparentalidade é uma passa-
gem sem volta na evolução do Direito 
de Família e representa a consolidação 
da afetividade como princípio jurídico 
em nosso sistema. 

Muito embora não haja uma le-
gislação específica para regulamen-
tar o instituto da multiparentalida-
de, a Constituição Federal, base de 
todo o ordenamento jurídico brasi-
leiro, abrange a proteção de tal insti-
tuto, visto que princípios como o da 
dignidade da pessoa humana, da con-
vivência familiar, da paternidade res-
ponsável, do pluralismo das entidades 
familiares, da solidariedade familiar 
e, fundamentalmente, da afetividade, 
todos convergem na direção da acei-
tação da cumulação de paternidades.

Foi através do reconhecimento das 
relações socioafetivas que a Multipa-
rentalidade se consolidou (SANTOS, 
2014). Sobre tal reconhecimento San-
tos (2014) aduz que em tempos passa-
dos quando havia dúvidas envolven-
do a filiação biológica e socioafetiva, 
a primeira sempre prevalecia. Atual-
mente, com os avanços da doutrina e 
jurisprudência tal matéria está prati-
camente pacificada, sendo que de acor-
do com a realidade social, em eventual 
dúvida acerca da filiação biológica e 
socioafetiva, esta última prevalecerá.

3.1 Multiparentalidade e os prin-
cípios da dignidade da pessoa huma-
na e da afetividade 

A multiparentalidade se consoli-
dou graças às inovações trazidas pela 
Constituição Federal 1988. No que tan-
ge às inovações constitucionais da épo-
ca, Santos (2014) entende que talvez a 
maior delas tenha sido o reconheci-
mento da paternidade socioafetiva, 
que ampliou a proteção já conferida 
aos demais tipos de família, estenden-
do tal proteção às famílias formadas a 
partir da afetividade.

O reconhecimento e proteção à fa-
mília socioafetiva constitui um pilar 
importantíssimo à multiparentalida-
de, importando, por isso, fazer bre-
ves apontamentos sobre o princípio 
da dignidade da pessoa humana e da 
afetividade.

3.1.1 Princípio da dignidade da 
pessoa humana

É o princípio mais importante ao 
direito de família e consequentemen-
te da multiparentalidade, pois trata-se 
do princípio constitucional atinente ao 
sentimento das pessoas. 

Não há como falar em direito de fa-
mília sem abordar acerca do princípio 
da dignidade da pessoa humana, pois, 
sendo este o maior dos princípios cons-
titucionais, previsto no art. 1º, inci-
so III da Constituição Federal de 1988, 
como base do estado democrático de 
direito, está diretamente ligado ao di-
reito privado e se relaciona à proteção 
da pessoa humana (SANTOS, 2014).

Entende-se possível afirmar que o 
princípio em tela assegura o direito de 
se viver plenamente, sem intervenções 
estatais, além do que se pode afirmar 
que este princípio possui dimensão ob-
jetiva ou metaindividual (GAGLIANO; 
PAMPLONA FILHO, 2016).

Sendo a multiparentalidade rela-
ção baseada principalmente no afeto 
entre as pessoas, tal princípio se torna 
fundamental nessa relação, sendo que 
seus reflexos atingem todo o ordena-
mento jurídico, tornando-se princípio 
basilar das relações sociais humanas.

3.1.2  Princípio da afetividade
Decorrente da liberdade que todo 

indivíduo deve ter de afeiçoar-se a ou-
tro, o afeto mostra-se como base fun-
damental das relações familiares con-
temporâneas. E mais do que dizer que 
o afeto tem valor jurídico, pode-se afir-
mar que foi alçado à condição de prin-
cípio geral (TARTUCE, 2012). Não há 
como negar que o afeto se encontra 
presente nas relações familiares tradi-
cionais, caracterizadas pelo tratamen-
to mútuo entre os cônjuges e destes 
para com seus filhos, não apenas bio-
lógicos como também aqueles que se 
vinculam por amor e carinho.

Apesar das diversas modificações 
que a Constituição Federal de 1988 
processou na família, inexiste em seu 
texto a palavra afeto, em contraparti-
da estão de forma implícita em diver-
sas de suas disposições, fundamento 
essencial para o reconhecimento do 
princípio jurídico da afetividade. Des-
tacam-se: “[...] a) todos os filhos são 
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iguais, independentemente de sua ori-
gem (art.227, §6º); b) a adoção, como es-
colha afetiva, alçou-se integralmente 
ao plano da igualdade de direitos (art. 
227, §§ 5º e 6º) [...]” (LÔBO, 2011, p. 48).

Para Póvoas (2012), o fato da Cons-
tituição Federal não citar as palavras 
afeto ou afetividade não afasta o ca-
ráter constitucional do princípio em 
questão, que é a essência de diversos 
outros princípios constitucionais ex-
plícitos assim como do maior deles, a 
Dignidade da Pessoa Humana.

Além de a Constituição Federal tra-
zer fundamentos para o reconheci-
mento da afetividade, o Código Civil 
também o faz, como por exemplo, “[...] 
quando admite outra origem à filiação 
além do parentesco natural e civil (CC 
1.593) [...]” (DIAS, 2011, p. 71).

Aponta Calderón (2013) que o refe-
rido princípio está tanto de forma im-
plícita como explícita em diversas ou-
tras regras do ordenamento jurídico, 
possuindo densidade legislativa, dou-
trinária e jurisprudencial.

A jurisprudência pátria em mui-
to contribuiu para elevação da afeti-
vidade a princípio, vez que em diver-
sos julgados considerou o afeto capaz 
de dar origem a relacionamentos juri-
dicamente protegidos. Neste sentido, 
observa-se, por exemplo, o reconheci-
mento da afetividade como elemento 
constitutivo da união homoafetiva, a 
admissão da reparação por danos em 
decorrência do abandono afetivo, e o 
reconhecimento da parentalidade so-
cioafetiva como forma de parentesco 
(TARTUCE, 2012).

Desta forma, verifica-se uma maior 
valorização das funções afetivas da fa-
mília, passando-se a priorizar o amor 
e a busca pela felicidade de seus mem-
bros, colocando o princípio da afetivi-
dade em evidência, como norteador do 
direito das famílias.

3.2 A multiparentalidade na juris-
prudência e os seus efeitos jurídicos 

Neste tópico, destaca-se breve ju-
risprudência sobre multiparentalida-
de nos Tribunais brasileiros e alguns 
efeitos jurídicos advindos da mesma.

Os posicionamentos dos ministros 
do Superior Tribunal de Justiça são no 
sentido de que o reconhecimento da fi-

liação socioafetiva e consequentemen-
te da Multiparentalidade envolvem fa-
tos sociais ocorridos e, desse modo, a 
jurisprudência deve examinar cada 
caso isoladamente, flexibilizando-
-se conforme o caso. É o que se extrai 
do voto da relatora do Recurso Espe-
cial número 2008/0189743-0, Ministra 
Nancy Adrighi, a qual afirmou que “a 
filiação socioafetiva é uma construção 
jurisprudencial e doutrinária, ainda 
recente, não respaldada de modo ex-
presso pela legislação atual”. Segue a 
Ministra explicando que a aplicação 
do reconhecimento da multiparentali-
dade não pode ocorrer de forma literal 
“pois são hipóteses símeis, não idênti-
cas, que requerem, no mais das vezes, 
ajustes ampliativos ou restritivos, sem 
os quais restaria inviável o uso da ana-
logia” (JUSBRASIL, 2011, online).

Em Rondônia houve o reconheci-
mento da multiparentalidade em Ação 
de Reconhecimento de Paternidade nú-
mero 0012530-95.2010.8.22.0002, ajui-
zada na Vara Cível da Comarca de Ari-
quemes. Nesse caso, a menina havia 
sido registrada e criada pelo padrasto, 
sendo que, após alguns anos, desenvol-
veu laços afetivos com seu pai biológico. 
Ressalta-se que tais laços foram compro-
vados através de estudos psicossociais 
realizados no caso (JESUS; BORELLI, 
2018). Nesse caso determinou-se direi-
to de visitas livres ao pai biológico e ain-
da, o rateio das despesas médicas e paga-
mento de pensão alimentícia.

Em São Paulo, também houve decisão 
no sentido de reconhecer a multiparenta-
lidade, conforme demonstrado no Acór-
dão número 0006422-26.2011.8.26.0286. 
Nesse caso procedeu-se a inclusão da ma-
drasta como mãe socioafetiva do menino 
em seu registro de nascimento, tendo em 
vista que sua mãe biológica havia faleci-
do três dias após o parto (SANTOS, 2014).

Em Pernambuco o mesmo ocorreu, 
sendo que foi reconhecida a multipa-
rentalidade a partir da adoção unilate-
ral, onde foi concedido à madrasta re-
gistrar a filha de seu companheiro em 
seu nome. A mãe biológica não tinha 
condições de criar a criança, sendo que 
a mesma havia sido criada desde o nas-
cimento pela madrasta. A adoção não 
se efetivou, tendo em vista que a mãe 
não queria que seu nome fosse retira-
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do do registro da criança. Nesse caso, 
conforme Bottini Filho (2013) o juiz 
entendeu que não havia motivos para 
que o vínculo com a mãe biológica fos-
se rompido, optando então pela inclu-
são da madrasta no registro da criança.

No Paraná ocorreu a mesma situa-
ção, sendo que houve o reconhecimen-
to e registro do padrasto da criança 
que pleiteou a adoção da mesma após 
conviver como se seu pai fosse duran-
te alguns anos, com a permissão do pai 
biológico. Nesse caso, a criança já pos-
suía anos e restou comprovada a exis-
tência de ambos os vínculos: biológico 
e socioafetivo, sendo mantido o nome 
de ambos os pais no registro de nasci-
mento (SANTOS, 2014).

Conforme explica Santos (2014), 
acerca do caso acima, houve o reco-
nhecimento da paternidade socioafe-
tiva do padrasto do adolescente sendo 
que, ao invés de reconhecer a adoção 
unilateral, a qual fora inicialmente re-
querida, optou por reconhecer a mul-
tiparentalidade, com o devido registro 
do pai socioafetivo. 

Para Cassetari (2015), os Tribu-
nais têm modificado seus entendi-
mentos, adotando posicionamento 
favorável à possibilidade de coexis-
tência das filiações biológica e so-
cioafetiva com mais frequência do 
que sua impossibilidade. 

É neste sentido que o Tribunal de 
Justiça do Estado da Bahia firmou en-
tendimento, consoante é possível vi-
sualizar na ementa da Apelação Cível 
nº 05134634620148050001, julgada 
em 02/09/2015:

O arcabouço normativo pátrio, 
de índole constitucional, não admite 
qualquer discriminação entre as es-
pécies de parentesco e filiação, tam-
pouco veda a coexistência de rela-
ções de idêntica natureza, a exemplo 
da paternidade, por não estabelecer 
graus de hierarquia entre elas. Inte-
ligência do art. 227, § 6º, da Constitui-
ção Federal, c/c o art. 1.593, do Códi-
go Civil. (BRASIL.Tribunal de Justiça 
da Bahia, 2015, grifo nosso).

Igualmente pronunciou-se o Rela-
tor Claudir Fidelis Faccenda em deci-

são que entendeu não haver hierar-
quia entre as espécies de filiação:

Nem a paternidade socioafetiva e 
nem a paternidade biológica podem 
se sobrepor uma à outra. Ambas as 
paternidades são iguais, não haven-
do prevalência de nenhuma delas por-
que fazem parte da condição humana 
tridimensional, que é genética, afeti-
va e ontológica. APELO PROVIDO. (SE-
GREDO DE JUSTIÇA) (Apelação Cível 
Nº 70029363918, Oitava Câmara Cí-
vel, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Claudir Fidelis Faccenda, Julgado em 
07/05/2009) (BRASIL. Tribunal de Justi-
ça do Rio Grande do Sul, 2009).

Cassetari (2015) mostra-se favorá-
vel à existência concomitante das es-
pécies de filiação e afirma não haver 
prevalência de uma filiação em prejuí-
zo da outra, sendo plenamente possível 
a coexistência em razão de serem dis-
tintas, pois enquanto a filiação biológi-
ca se origina no vínculo sanguíneo, a 
socioafetiva tem origem no afeto.

Assim, opor resistência à igualdade 
entre as filiações impossibilitando a 
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coexistência entre elas seria um retro-
cesso à família contemporânea. Por-
quanto, tanto o filho biológico como o 
afetivo possuem reconhecimento jurí-
dico perante a Constituição Federal.

Neste sentido entendeu o Supremo 
Tribunal Federal ao julgar o Recur-
so Extraordinário nº 898060 (BRASIL. 
Supremo Tribunal Federal, 2016), em 
que o pai biológico recorria do acor-
dão que estabeleceu efeitos jurídicos 
ao vínculo biológico independente-
mente da existência de vínculo com o 
pai socioafetivo. No caso em tela, a au-
tora da ação que pleiteava o reconhe-
cimento da paternidade biológica com 
seus efeitos jurídicos foi registrada por 
ocasião do seu nascimento por pessoa 
diversa, que cuidou dela como se filha 
fosse por mais de vinte anos. Por maio-
ria dos votos foi negado provimen-
to ao Recurso Extraordinário com re-
percussão geral reconhecida, fixando 
a seguinte tese para aplicação a casos 
semelhantes:

A paternidade socioafetiva, decla-
rada ou não em registro público, não 
impede o reconhecimento do vínculo 
de filiação concomitante baseado na 
origem biológica, com todas as suas 
consequências patrimoniais e extrapa-
trimoniais. (RE 898060/SP, Rel. Minis-
tro Luiz Fux, Julgado em 21/09/2016). 
(BRASIL. Supremo Tribunal Federal, 
2016, grifo nosso).

Segundo o Ministro Luiz Fux, Rela-
tor do Recurso Extraordinário 898060, 
em observância ao princípio da pa-
ternidade responsável (art. 226, §7º, 
CF/88) devem ser reconhecidos tanto os 
vínculos de filiação oriundos da rela-
ção de afeto, quanto aqueles de origem 
biológica, descabendo decidir entre 
uma ou outra filiação quando o me-
lhor interesse do infante é o reconheci-
mento jurídicos de ambos os vínculos.

O resultado de toda a movimenta-
ção doutrinária, reforçada e alavanca-
da pela decisão do Supremo Tribunal 
Federal, permite chegar ao entendi-

mento de que, sim, existe a possibilida-
de de o filho socioafetivo, mesmo não 
tendo assentado em seu registro ci-
vil a marca desta espécie de filiação, 
receber por herança de seu pai/mãe 
socioafetivo.

Para Póvoas (2012), o primeiro efei-
to gerado a partir da consideração da 
multiparentalidade é nas relações de 
parentesco e filiação. A relação tratada 
aqui é muito mais intensa e abrangen-
te do que apenas os laços envolvendo 
os pais e mães biológicos e socioafeti-
vos, sendo que cada um deles possui fa-
mília e a criança estará atrelada a am-
bas as famílias de forma igualitária. 

O autor supracitado ainda destaca 
que o reconhecimento da filiação so-
cioafetiva e a consideração da multi-
parentalidade produz outros efeitos 
jurídicos no Direito de Família, quais 
sejam: na obrigação alimentar, na 
guarda do filho menor, no direito de 
visitas, além do direito de sucessão.

Através da jurisprudência apresen-
tada, percebe-se que o reconhecimento 
da multiparentalidade está tornando-
-se cada vez mais comum na socieda-
de. As famílias passam a ser compos-
tas e delimitadas pela afetividade, que 
agora está passando a receber amparo 
jurisprudencial ante a lacuna legislati-
va existente.

4. Considerações finais
Após a promulgação da Carta 

Maior, houve a proteção integral à fa-
mília, bem como a aplicação dos prin-
cípios constitucionais ao tema. Além 
disso, houve o reconhecimento dos di-
versos modelos de famílias existentes, 
a igualdade entre os filhos, amplian-
do-se consideravelmente a proteção ao 
referido instituto. 

Com os avanços sociais, diversos 
outros modelos de família foram sur-
gindo e, com isso, surgiu também a 
preocupação com a proteção de tais ar-
ranjos familiares, como ocorre com a 
multiparentalidade.

A multiparentalidade é um novo 
modelo de família, cujos moldes e re-
gras não estão expressos na Consti-
tuição Federal de 1988, porém mere-
ce igual proteção estatal. Trata-se de 
instituto novo, não havendo lei tra-
tando sobre o tema, porém demons-
tra a realidade atual vivida pela so-
ciedade brasileira. 

O instituto familiar da multiparen-
talidade é reconhecido pela doutrina e 
jurisprudência e traz com ele diversos 
efeitos ao ordenamento jurídico brasi-
leiro. A partir do momento de seu re-
conhecimento, o filho passa a ter mais 
de um pai e/ou mais de uma mãe regis-
trados em sua certidão de nascimento, 
e com isto, o mesmo reconhecimento 
jurídico que cabe a um filho biológico, 
sem qualquer distinção.

Concluiu-se com este artigo, que a 
multiparentalidade, por ser modalida-
de nova de família ainda necessita de 
legislação específica. O que se tem até 
o momento são acórdãos reconhecen-
do tal instituto do Direito de Família, a 
partir de estudos sociais e análises de 
cada caso isoladamente.

A influência e efeitos são nítidos no 
ordenamento jurídico brasileiro, espe-
cialmente no Direito de Família, justa-
mente por tratar-se de instituto atual, 
que reflete uma realidade vivenciada 
pela sociedade, carregando consigo di-
versos efeitos inerentes à situação de 
pai e mãe naturais, a outras hipóteses 
de filiação, inclusive as decorrentes da 
multiparentalidade, conforme exposto.

Na multiparentalidade, a paterni-
dade e a maternidade são considera-
dos a partir de uma visão muito mais 
abrangente através da consideração 
de critérios mais nobres para a aferi-
ção da filiação: a afetividade e o con-
vívio. A partir de tal instituto pode-se 
perceber que a família é muito mais do 
que teoria constitucional, mas um ins-
tituto formado a partir de pais e filhos 
unidos por laços muito maiores do que 
os biológicos, laços de amor.
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decisões administrativas
Responsável Jurídico:

Alberto Gentil de Almeida Pedroso

Juiz de Direito Titular da 8ª Vara Cível da Comarca de Santo André (TJSP). 
Juiz Corregedor Permanente dos Registros de Imóveis da Comarca de Santo 

André. Juiz Assessor da Corregedoria Geral da Justiça nas gestões 2012/2013, 
2014/2015 e 2016/2017. Especialista em Direito Civil e Mestre em Direito 

Processual Civil. Professor da Escola Paulista da Magistratura nos Cursos de 
Pós-Graduação em Direito Civil, Processo Civil e Direito Notarial e Registral. 

Professor de Registros Públicos do Complexo Educacional Damásio de 
Jesus – Cursos Preparatórios para carreiras jurídicas. Coordenador do Curso 

Preparatório para Cartório do CPJUR. Coordenador dos Cursos de atualização 
e aperfeiçoamento da Uniregistral. Coordenador da Revistas Jurídicas ARISP 

JUS e Registrando o Direito. Autor de diversas obras jurídicas.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-

TADO DE SÃO PAULO
CORREGEDORIA GERAL DA 

JUSTIÇA
Recurso Administrativo nº 
1112936-15.2018.8.26.0100

REGISTRO CIVIL DAS PES-
SOAS NATURAIS. Apelação recebi-
da como recurso administrativo. 
Conversão de união estável em ca-
samento para retroação do termo 
inicial. Impossibilidade. Título ju-
dicial passível de qualificação re-
gistral. Não  caracterização de or-
dem emanada por Juízo. Parecer 
pelo não provimento do recurso. 

Excelentíssimo Senhor Cor-
regedor Geral da Justiça:

Trata-se de apelação inter-
posta por Tereza Lourenço Ulri-
ch contra r. sentençal proferida 
pela MMa Juíza Corregedora Per-
manente da Oficial de Registro 
Civil das Pessoas Naturais do 140 
Subdistrito da Lapa, Comarca 
da Capital, que julgou improce-
dente o pedido de providências 
e negou a averbação de manda-

do judicial oriundo da 1 a Vara 
da Família e Sucessões do Foro 
Regional da Lapa, expedido nos 
autos do Processo no 1007117-
57.2016.8.26.0004, a fim de constar 
que houve conversão de união es-
tável em casamento, tendo este se 
iniciado em 12 de junho de 1993.

Sustenta, em suas razões de 
inconformismo, que por decisão 
proferida nos autos da ação de 
conversão de união estável em ca-
samento post mortem, o Tribunal 
de Justiça de São Paulo reconhe-
ceu a existência de seu casamento 
com o falecido desde 0 12 de junho 
de 1993, razão pela qual seria des-
cabida a recusa formulada pela 
serventia extrajudicial. Aduz que 
a decisão I 176/177.

judicial  transitou em jul-
gado e que, portanto, a negativa 
formulada viola a segurança ju-
rídica, além de impedir o recebi-
mento de beneficio previdenciá-
rio de que necessita2.

A D. Procuradoria Geral de 
Justiça opinou pelo provimento

do recurso
E o relatório.
Opino.

De início, em se tratando 
de pedido de providências, e não 
de dúvida, a apelação interposta 
deve ser recebida como recurso 
administrativo, na forma do art. 
246 do Código Judiciário do Esta-
do de São Paulo.

A recorrente vivia em união 
estável com o falecido Klemenz 
Ulrich desde 12 de junho de 1993, 
conforme escritura pública lavra-
da em 02 de setembro de 2004, 
certo que, em 17 de dezembro de 
2004 optaram por se casar. No caso 
concreto, não houve conversão 
da união estável em casamento.

Ocorre que, a fim de cum-
prir o requisito temporal para 
recebimento de benefício previ-
denciário pago pelo governo suí-
ço a cidadãos estrangeiros, a viú-
va ajuizou ação de conversão de 
união estável em casamento post 
mortem, tendo o pedido sido jul-
gado procedente, em grau de re-
curso, nos termos do v. Acórdão 
proferido nos autos do processo 
no 1007117-57.2016.8.26.00045 

O mandado judicial expedi-
do para fins de retroação dos efei-
tos do casamento para a data em 
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que se iniciou a união estável, ou 
seja, 12 de junho de 1993, foi recu-
sado pela registradora, com ful-
cro em precedentes da Correge-
doria Permanente e por entender 
que “não existe casamento sem a 
livre e espontânea manifestação 
de vontade dos nubentes perante 
autoridade competente para a ce-
lebração do casamento. (...)

No ano de 1993 a declaração 
de vontade das partes foi para fins 
de constituição de União Estável, 
somente no ano de 2004 a declara-
ção de vontade das partesfoi para 
a celebração de casamento.

Não se pode presumir a 
vontade da parte de se casar. 
Não se sabe a razão pela qual 
KLEMENZ ULRICH não se ca-
sou com TERESA LOURENA DA 
SILVA; todavia, o fato é que não 
se casou, não manifestou livre 
e espontaneamente, deforma 
válida, seguindo asformalida-
des legais, a vontade de se casar.

Não existe em nosso orde-
namento jurídico a possibilidade 
de suprimento judicial da vontade 
para se casar.

De seu turno, a MMa Juíza 
Corregedora Permanente enten-
deu que, no âmbito da qualifica-
ção registrária do título, a recusa 
apresentada pela Oficial do Re-
gistro Civil do 140 Subdistrito da 
Lapa, Comarca da Capital, encon-
tra-se correta.  

Como é sabido, os títulos 
judiciais também estão sujeitos 
à qualificação registral, de modo 
que cabe ao Registrador, em sua 
atividade jurídica, esgotar os re-
quisitos formais do título apre-
sentado.

A propósito, cumpre dife-
renciar o título judicial da ordem 
judicial. Aquele está sujeito à qua-
lificação, esta não está, devendo 
ser cumprida  obrigatoriamente 
pelo Registrador.  

E o título em questão (manda-
do de averbação) não traduz ordem 
judicial, mas sim título judicial.

Outrossim, importa lem-
brar que as Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral da Justiça são 
expressas ao negar a pretensão 
da recorrente, conforme disposto 
no item 87 e seguintes do Capítulo 
XVII, Tomo II:

“87. A conversão da união 
estável em casamento deverá ser 
requerida pelos companheiros pe-
rante o Oficial de Registro Civil das 
Pessoas Naturais de seu domicílio.

87.5. Não constará do assen-
to de casamento convertido a par-
tir da união estável, em nenhuma 
hipótese, a data do início, período 
ou duração desta. 

Tratando-se de expressa ve-
dação normativa e tendo em vis-
ta que o mandado de averbação 
apresentado não é uma ordem 
judicial, mas um título judicial, 
a recusa da Oficial está ampara-
da integralmente pelas regras da  
Corregedoria Geral da Justiça.

Veja-se, a propósito, que no-
ticiada a recusa formulada pela 
registradora, o MM. Juiz de Di-
reito, responsável pelo processa-
mento da ação na esfera jurisdi-
cional, indeferiu a expedição de 
novo mandado de averbação com 
ordem para efetivo cumprimento, 
entendendo que a controvérsia 
deveria ser decidida na via corre-
cional.  

Sobre o tema, há preceden-
te desta E. Corregedoria Geral de 
Justiça, em que Vossa Excelência, 
acolhendo parecer da lavra do 
MM. Juiz Assessor, Dr. Paulo César 
Batista dos Santos, assim decidiu:

“REGISTRO CIVIL DAS PES-
SOAS NATURAIS. Apelação rece-
bida como recurso administra-
tivo. Conversão de união estável 
em casamento. Termo inicial. Im-
possibilidade de retroatividade. 

Item 87 e seguintes do Capítulo 
XVII, Tomo II, das NSCGJ. Título 
Judicial. Não caracterização de 
ordem emanada por Juízo. Qua-
lificação registral. Recurso des-
provido (Processo CG nO 1012869-
66.2018.8.26.0577)”.

 Por essas razões, respeitado 
o entendimento da recorrente e 
da douta Procuradoria de Justiça, 
a r. sentença deve ser mantida em 
sua integralidade.

Diante do exposto, o parecer 
que, respeitosamente, submeto à 
elevada apreciação de Vossa Exce-
lência é no sentido de que a ape-
lação seja recebida como recurso 
administrativo e que a ele seja ne-
gado provimento.

Sub censura.
São Paulo, 19 de agosto de 2019.
STEFÂNIA COSTA AMORIM RE-
QUENA
Juíza Assessora da Corregedoria
(Assinatura digital)
fls. 231
CORREGEDORIA GERAL DA JUS-
TIÇA
Administrativo no 1112936-
15,2018.8.26.0100

CONCLUSÃO
Em 21 de agosto de 2019, 

conclusos ao Excelentíssimo Se-
nhor Desembargador GERALDO 
FRANCISCO PINHEIRO FRANCO, 
DD. Corregedor Geral da Justiça 
do Estado de São Paulo.

Aprovo o parecer da MM.a 
Juíza Assessora da Corregedo-
ria e, por seus fundamentos, que 
adoto, recebo a apelação como re-
curso administrativo e a ele nego 
provimento.

Publique-se.
São Paulo, 21 de agosto de 2019.
GERALDO FRANCISCO PINHEIRO 
FRANCO
Corregedor Geral da Justiça
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decisões administrativas

Decisão Administrativa - 02

PROVIMENTO Nº 82,  
DE 03 DE JULHO DE 2019.

Dispõe sobre o procedimento 
de averbação, no registro de nasci-
mento e no de casamento dos filhos, 
da alteração do nome do genitor e 
dá outras providencias. 

   O CORREGEDOR NACIONAL 
DA JUSTIÇA, usando de suas atri-
buições constitucionais, legais e re-
gimentais e

CONSIDERANDO o poder de 
fiscalização e de normatização do 
Poder Judiciário dos atos praticados 
por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e 
III, da Constituição Federal de 1988); 

CONSIDERANDO a competên-
cia do Poder Judiciário de fiscalizar 
os serviços extrajudiciais (arts. 103-
B, § 4º, I e III, e 236, § 1º, da Consti-
tuição Federal); 

CONSIDERANDO a compe-
tência do Corregedor Nacional de 
Justiça de expedir provimentos e 
outros atos normativos destinados 
ao aperfeiçoamento das atividades 
dos ofícios de Registro Civil das 
Pessoas Naturais (art. 8o, X, do Re-
gimento Interno do Conselho Na-
cional de Justiça); 

CONSIDERANDO a obrigação 
dos Oficiais de Registro Civil das 
Pessoas Naturais de cumprir as nor-
mas técnicas estabelecidas pelo Po-
der Judiciário (arts. 37 e 38 da Lei n° 
8.935, de 18 de novembro de 1994); 

CONSIDERANDO a possibilida-
de de os genitores alterarem o seu 
nome quando do casamento para 
incluir o patronímico do cônjuge, e 
quando da separação e do divórcio 
voltar a assinar o nome de solteiro 
(arts. 1.565, § 1º; 1.571, §2º, e 1.578, 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, Código Civil);  

CONSIDERANDO que é direi-
to da personalidade ter um nome, 
nele compreendidos o prenome e o 
sobrenome (art. 16, da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, Código Ci-
vil), e que ter o patronímico fami-
liar dos seus genitores consiste no 
retrato da identidade da pessoa, em 
sintonia com princípio fundamen-
tal da dignidade humana;  

CONSIDERANDO a jurispru-
dência do Superior Tribunal de 
Justiça, em especial o decidido no 
Recurso Especial n.1.069.864. 

CONSIDERANDO o que cons-
ta do Pedido de Providências n. 
000232341.2019.2.00.0000. 

RESOLVE: 
Art. 1º. Poderá ser requerida, 

perante o Oficial de Registro Civil 
competente, a averbação no regis-
tro de nascimento e no de casamen-
to das alterações de patronímico 
dos genitores em decorrência de 
casamento, separação e divórcio, 
mediante a apresentação da certi-
dão respectiva. 

 § 1º. O procedimento adminis-
trativo previsto no caput deste ar-
tigo não depende de autorização 
judicial. 

 § 2º. A certidão de nascimento e 
a de casamento serão emitidas com 
o nome mais atual, sem fazer men-
ção sobre a alteração ou o seu mo-
tivo, devendo fazer referência no 
campo ‘observações’ ao parágrafo 
único art. 21 da lei 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973. 

§ 3º. Por ocasião do óbito do(a) 
cônjuge, poderá o(a) viúvo(a) re-
querer averbação para eventual re-
torno ao nome de solteiro(a). 

 Art. 2º. Poderá ser requerido, 

perante o Oficial de Registro Civil 
competente, a averbação do acrés-
cimo do patronímico de genitor 
ao nome do filho menor de idade, 
quando: 

 I - Houver alteração do nome do 
genitor em decorrência de separa-
ção, divórcio ou viuvez; 

 II - O filho tiver sido registrado 
apenas com o patronímico do outro 
genitor. 

 § 1º. O procedimento adminis-
trativo previsto no caput deste ar-
tigo não depende de autorização 
judicial.   

§ 2º. Se o filho for maior de dezes-
seis anos, o acréscimo do patroní-
mico exigirá o seu consentimento.  

 §3º. Somente será averbado o 
acréscimo do patronímico ao nome 
do filho menor de idade, quando o 
nome do genitor for alterado no re-
gistro de nascimento, nos termos 
do art. 1º, deste Provimento. 

 § 4º. A certidão de nascimento 
será emitida com o acréscimo do 
patronímico do genitor ao nome 
do filho no respectivo campo, sem 
fazer menção expressa sobre a alte-
ração ou seu motivo, devendo fazer 
referência no campo ‘observações’ 
ao parágrafo único do art. 21 da lei 
6.015, de 31 de dezembro de 1973. 

 Art. 3º. Para os fins des-
te provimento deverão ser res-
peitadas as tabelas estaduais 
de emolumentos, bem como as 
normas referentes à gratuida-
de de atos, quando for o caso. 

Art. 4º Este provimento entra 
em vigor na data de sua publicação. 

 
MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Corregedor Nacional de Justiça
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Decisão Administrativa - 03

PROVIMENTO Nº 83,  
DE 14 DE AGOSTO DE 2019.

Altera a Seção II, que trata da Pa-
ternidade Socioafetiva, do Provimen-
to n. 63, de 14 de novembro de 2017 
da Corregedoria Nacional de Justiça.

O CORREGEDOR NACIONAL 
DE JUSTIÇA, usando de suas atri-
buições, legais e regimentais e

CONSIDERANDO o poder de 
fiscalização e de normatização do 
Poder Judiciário dos atos praticados 
por seus órgãos (art. 103-B, § 40, I, II e 
III, da Constituição Federal de 1988);

CONSIDERANDO a competên-
cia do Poder Judiciário de fiscalizar 
os serviços notariais e de registro 
(arts. 103-B, § 40, I e III, e 236, § 1 0, 
da Constituição Federal);

CONSIDERANDO a ampla acei-
tação doutrinária e jurisprudencial 
da paternidade e maternidade so-
cioafetiva, contemplando os princí-
pios da afetividade e da dignidade 
da pessoa humana como funda-
mento da filiação civil;

CONSIDERANDO a possibilida-
de de o parentesco resultar de outra 
origem que não a consanguinida-
de e o reconhecimento dos mesmos 
direitos e qualificações aos filhos, 
havidos ou não da relação de casa-
mento ou por adoção, proibida toda 
designação discriminatória relativa 
à filiação (art. 1.596 do Código Civil);

CONSIDERANDO a possibilida-
de de reconhecimento voluntário 
da paternidade perante o oficial de 
registro civil das pessoas naturais 
e, ante o princípio da igualdade ju-
rídica e de filiação, de reconheci-
mento voluntário da paternidade 
ou maternidade socioafetiva;

CONSIDERANDO a necessidade 

de averbação, em registro públic 
dos atos judiciais ou extrajudiciais 
que declararem ou reconhecere fi-
liação (art. 10, II, do Código Civil);

CONSIDERANDO o fato de que 
a paternidade socioafetiva, declara-
da ou não em registro público, não 
impede o reconhecimento do víncu-
lo de filiação concomitante baseado 
na origem biológica, com os efeitos 
jurídicos próprios (Supremo Tri-
bunal Federal — RE n. 898.060/SC);

CONSIDERANDO 0 previsto no 
art. 227, § 60, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a competên-
cia da Corregedoria Nacional de 
Justiça de expedir provimentos e 
outros atos normativos destinados 
ao aperfeiçoamento das atividades 
dos serviços notariais e de registro 
(art. 80, X, do Regimento Interno do 
Conselho Nacional de Justiça);

CONSIDERANDO a plena apli-
cação do reconhecimento extraju-
dicial da parentalidade de caráter 
socioafetivo para aqueles que pos-
suem dezoito anos ou mais;

CONSIDERANDO a possibilida-
de de aplicação desse instituto jurí-
dico aos menores, desde que sejam 
emancipados, nos termos do pará-
grafo único do art. 5 0, combinado 
com o art. 1 0 do Código Civil;

CONSIDERANDO a possibilida-
de de aplicação desse instituto, aos 
menores, com doze anos ou mais, 
desde que seja realizada por inter-
médio de seu(s) pai(s), nos termos 
do art. 1.634, VII do Código Civil, ou 
seja, por representação;

CONSIDERANDO ser recomen-
dável que o Ministério Público seja 
sempre ouvido nos casos de reconhe-
cimento extrajudicial de parentalida-
de socioafetiva de menores de 18 anos;
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CONSIDERANDO o que consta nos autos dos Pedidos de Providência n. 0006194-
84.2016.2.00.0000 n. 0001711.40.2018.2.00.0000.

RESOLVE:
Art. 1o O Provimento n. 63, de 14 de novembro de 2017, passa a vigora com as seguintes 

alterações:
I - o art. 10 passa a ter a seguinte redação:
Art. 10. O reconhecimento voluntário da paternidade ou da maternidade socioafetiva de 

pessoas acima de 12 anos será autorizado perante os oficiais de registro civil das pessoas na-
turais.

II - o Provimento n. 63, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 10-A:
Art. 10-A. A paternidade ou a maternidade socioafetiva deve ser estável e deve estar exte-

riorizada socialmente.
§ 1o Oregistrador deverá atestar a existência do vínculo afetivo da paternidade ou 

maternidade socioafetiva mediante apuração objetiva por intermédio da verificação de 
elementos concretos.

§ 2o O requerente demonstrará a afetividade por todos os meios em direito admiti-
dos, bem como por documentos, tais como: apontamento escolar como responsável ou 
representante do aluno; inscrição do pretenso filho em plano de saúde ou em órgão de 
previdência; registro oficial de que residem na mesma unidade domiciliar; vínculo de 
conjugalidade - casamento ou união estável - com o ascendente biológico; inscrição como 
dependente do requerente em entidades associativas; fotografias em celebrações relevan-
tes; declaração de testemunhas com firma reconhecida.

§ 3o A ausência destes documentos não impede o registro, desde que justificada a impossi-
bilidade, no entanto, o registrador deverá atestar como apurou o vínculo socioafetivo.

§4o Os documentos colhidos na apuração do vínculo socioafetivo deverão ser arquivados 
pelo registrador (originais ou cópias) juntamente com o requerimento.

III - o § 4o do art. 11 passa a ter a seguinte redação:
§ 4o Se o filho for menor de 18 anos, o reconhecimento da paternidade ou maternidade 

socioafetiva exigirá o seu consentimento.
IV - o art. 11 passa a vigorar acrescido de um parágrafo, numerado como § 90, na forma 

seguinte:

“art. 11 
§ 90 Atendidos os requisitos para o reconhecimento da paternidade ou maternidade so-

cioafetiva, o registrador encaminhará o expediente ao representante do Ministério Público 
para parecer.

I	 — O registro da paternidade ou maternidade socioafetiva será realizado pelo regis-
trador após o parecer favorável do Ministério Público.

II	 - Se o parecer for desfavorável, o registrador não procederá o registro da paternidade 
ou maternidade socioafetiva e comunicará o ocorrido ao requerente, arquivando-se o expe-
diente.

III	 — Eventual dúvida referente ao registro deverá ser remetida ao juízo competente 
para dirimí-la.

V - o art. 14 passa a vigorar acrescido de dois parágrafo, numerados como § 1 0 e § 20, na 
forma seguinte:

“art. 14 
§ 1 a Somente é permitida a inclusão de um ascendente socioafetivo, seja do lado paterno 

ou do materno.
§ 20 A inclusão de mais de um ascendente socioafetivo deverá tramitar pela via judicial.
Art. 2º. Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Corregedor Nacional de Justiça

decisões administrativas

26 Publicação jurídica especializada do Registro Civil das Pessoas Naturais  - www.registrandoodireito.org.br



decisões jurisdicionais

DECISÃO JURISDICIONAL 01 

DECISÃO JURISDICIONAL 02 

DECISÃO JURISDICIONAL 03 

DECISÃO JURISDICIONAL 04

DECISÃO JURISDICIONAL 05

28
29
30
31
32

27Ano 03 – Edição nº 12 – setembro/outubro de 2019



decisões jurisdicionaisdecisões jurisdicionais

Decisão Jurisdicional - 01

Jurisprudência/STJ – Acórdãos

Processo 
AgInt no REsp 1757984 / DF

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL
2018/0194588-9

Relator(a) 
Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA (1146)

Órgão Julgador 
T4 - QUARTA TURMA

Data do Julgamento 
27/08/2019

Data da Publicação/Fonte 
DJe 30/08/2019

Ementa 
CIVIL.   AGRAVO   INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  REAL  
DE HABITAÇÃO.  UNIÃO  ESTÁVEL  E  CASAMENTO.  COMPANHEIRO SO-
BREVIVENTE. JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ. DECISÃO MANTIDA. 

1. A jurisprudência do STJ admite o direito real de habitação do compa-
nheiro sobrevivente tanto no casamento como na união estável. Prece-
dentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

Acórdão 
A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos  termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buz-
zi  (Presidente), Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel  Gallotti 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:010406 ANO:2002
*****  CC-02       CÓDIGO CIVIL DE 2002        ART:01831
  
Jurisprudência Citada 
(DIREITO REAL DE HABITAÇÃO - COMPANHEIRA SOBREVIVENTE)

    STJ - REsp 1203144-RS, REsp 1582178-RJ
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Decisão Jurisdicional - 02

Processo 
REsp 1648858 / SP RECURSO ESPECIAL
 2017/0011893-3

Relator(a) 
 Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (1147)

Órgão Julgador 
 T3 - TERCEIRA TURMA

Data do Julgamento 
 20/08/2019

Data da Publicação/Fonte 
 DJe 28/08/2019

Ementa 
RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.  REGISTRO  PÚBLICO.  
DIREITO  DE FAMÍLIA.
CASAMENTO.  ALTERAÇÃO  DO  NOME.  SOBRENO-
ME. RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL.   ACRÉSCI-
MO.   DATA   DE  CELEBRAÇÃO  DO  CASAMENTO.  
ESCOLHA POSTERIOR.   POSSIBILIDADE.   IDENTI-
DADE   FAMILIAR.  JUSTO  MOTIVO. SEGURANÇA  
JURÍDICA.  PRESERVAÇÃO.  

1.  Recurso  especial interposto contra  acórdão pu-
blicado na vigência do Código de Processo Civil de 
1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2.	 O  art. 1.565, § 1º, do Código Civil de 2002 não 
impõe limitaçãotemporal  para  a  retificação  do  regis-
tro  civil e o acréscimo de patronímico  do  outro  cônju-
ge  por  retratar  manifesto direito de personalidade.

3.	 A  inclusão  do  sobrenome  do  outro  cônju-
ge  pode decorrer dadinâmica  familiar e do vínculo 
conjugal construído posteriormente à fase de habili-
tação dos nubentes.

4.	 Incumbe  ao  Poder  Judiciário  apreciar,  no  
caso  concreto, aconveniência  da  alteração  do  pa-
tronímico  à  luz do princípio da segurança jurídica.

5.	 Recurso especial provido.

Acórdão 
Vistos  e  relatados  estes  autos,  em  que  são  partes  
as  acima indicadas,  decide a Terceira Turma, por 
unanimidade, dar provimento ao  recurso especial, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs.  
Ministros  Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
(Presidente), Nancy  Andrighi  e  Paulo  de  Tarso  
Sanseverino  votaram com o Sr.  Ministro Relator.

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:006015 ANO:1973
*****  LRP-73      LEI DE REGISTROS PÚBLICOS
       ART:00057   ART:00109
 
LEG:FED LEI:010406 ANO:2002
*****  CC-02       CÓDIGO CIVIL DE 2002        ART:01565   
PAR:00001
  
Jurisprudência Citada 
(ACRÉSCIMO DE SOBRENOME DE UM DOS CÔNJU-
GES - ATRIBUTO DA PERSONALIDADE)
STJ - REsp 910094-SC

(POSTERIOR RETIFICAÇÃO)
STJ - REsp 1323677-MA
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Decisão Jurisdicional - 03

Jurisprudência/STJ - Acórdãos

Processo 
AgInt no REsp 1699076 / PB

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL
2017/0237288-0

Relator(a) 
Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO (1144)

Órgão Julgador 
T3 - TERCEIRA TURMA

Data do Julgamento 
23/09/2019

Data da Publicação/Fonte 
DJe 25/09/2019

Ementa 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREI-
TO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO NEGATÓRIA 
DE PATERNIDADE CUMULADA COM RETIFICA-
ÇÃO PARCIAL DE REGISTRO CIVIL. ALEGAÇÃO DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. INE-
XISTÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILI-
DADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ.

1.	 Inexistência de maltrato ao art. 1.022, inci-
sos I e II, do Códigode Processo Civil, quando o acór-
dão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia 
com clareza as questões essenciais ao julgamento 
da lide.

2.	 Jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de quea divergência entre a pa-
ternidade declarada no assento de nascimento e a 
paternidade biológica somente autoriza a descons-
tituição do registro se comprovado o vício de con-
sentimento.

3.	 Na hipótese dos autos, infirmar as conclu-

sões do julgado, parareconhecer a existência de ví-
cio de consentimento, demandaria o revolvimento 
do suporte fático-probatório dos autos, o que encon-
tra vedação no Enunciado n.º 7, do Superior Tribu-
nal de Justiça.

4.	 Não apresentação pela parte agravante de 
argumentos novos capazesde infirmar os funda-
mentos que alicerçaram a decisão agravada.

5.	 AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPRO-
VIDO.

Acórdão 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unani-
midade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribei-
ro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Decisão Jurisdicional - 04

Jurisprudência/STJ – Acórdãos

Processo 
AgInt no REsp 1526619 / RS

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL
 2015/0080155-6

Relator(a) 
 Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO (1133)

Órgão Julgador 
 T1 - PRIMEIRA TURMA

Data do Julgamento 
 23/09/2019

Data da Publicação/Fonte 
 DJe 30/09/2019

Ementa 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTER-
NO NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 
PENSÃO POR MORTE. RATEIO ENTRE 
EX-COMPANHEIRA RECEBEDORA DE 
PENSÃO ALIMENTÍCIA E FILHA HA-
VIDA FORA DO CASAMENTO. RATEIO 
IGUALITÁRIO.
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR 
DESPROVIDO.

1.	 O Superior Tribunal de Justiça 
possui entendimento firmado nosen-
tido de que 50% da pensão por morte 
de militar é devida aos filhos e a outra 
metade deve ser dividida entre a ex-es-
posa e a companheira, não havendo fa-
lar em ordem de preferência entre elas 

(REsp. 856.757/SC, Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, DJe 2.6.2008).

2.	 Agravo Interno do Particular 
desprovido.

Acórdão 
	 Vistos e relatados estes autos 
em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira 
Turma do Superior Tribunal de Justi-
ça, por unanimidade, negar provimen-
to ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.
	 Os Srs. Ministros Benedito Gon-
çalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com 
o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julga-
mento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Decisão Jurisdicional - 05

Processo 
AgInt nos EDcl nos EDcl nos EDcl no 
REsp 1318249/GO

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL 2011/0066611-2

Relator(a) 
Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO (1140)

Órgão Julgador 
T4 - QUARTA TURMA

Data do Julgamento 
24/09/2019

Data da Publicação/Fonte 
DJe 30/09/2019

Ementa 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DI-
REITO CIVIL. SUCESSÃO. CASAMENTO E UNIÃO 
ESTÁVEL. FILHOS COMUNS E EXCLUSIVOS. BEM 
ADQUIRIDO ONEROSAMENTE NA CONSTÂNCIA DA 
UNIÃO ESTÁVEL. REGIMES JURÍDICOS DIFEREN-
TES. ART. 1790, INCISOS I E II, DO CC/2002.
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF. 
EQUIPARAÇÃO. CF/1988. NOVA FASE DO DIREITO 
DE FAMÍLIA. VARIEDADE DE TIPOS INTERPES-
SOAIS DE CONSTITUIÇÃO DE FAMÍLIA. ART. 1829, 
INCISO I, DO CC/2002. INCIDÊNCIA AO CASAMENTO 
E À UNIÃO ESTÁVEL. MARCO TEMPORAL. SENTEN-
ÇA COM TRÂNSITO EM JULGADO. ASSISTÊNCIA JU-
DICIÁRIA GRATUITA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. 
SÚM 7/STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IDENTIDA-
DE FÍSICA DO JUIZ. NÃO OCORRÊNCIA.

1.	 É firme o entendimento do STJ de que  “a 
meação constitui-se emconsectário do pedido de 
dissolução da união estável, não estando o julgador 
adstrito ao pedido de partilha dos bens discrimina-

dos na inicial da demanda” (REsp 1021166/PE, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEI-
RA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 08/10/2012).

2.	 A diferenciação entre os regimes sucessó-
rios do casamento e daunião estável promovida 
pelo art. 1.790 do Código Civil de 2002 é inconstitu-
cional. Decisão proferida pelo Plenário do STF, em 
julgamento havido em 10/5/2017, nos RE 878.694/
MG e RE 646.721/RS. 

4.	 Considerando-se que não há espaço legí-
timo para o estabelecimento de regimes suces-
sórios distintos entre cônjuges e companheiros, 
a lacuna criada com a declaração de inconsti-
tucionalidade do art. 1.790 do CC/2002 deve ser 
preenchida com a aplicação do regramento pre-
visto no art. 1.829 do CC/2002. Logo, tanto a su-
cessão de cônjuges como a sucessão de compa-
nheiros devem seguir, a partir da decisão desta 
Corte, o regime atualmente traçado no art. 1.829 
do CC/2002 (RE n. 878.694/MG, relator Ministro 
Luis Roberto Barroso).
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5.	 “Conhecido o recurso especial, cabe ao Su-
perior Tribunal de Justiça examinar a insurgência 
à luz do ordenamento jurídico, impondo-se a apli-
cação de sua jurisprudência, ainda quando advém 
alteração de entendimento entre o período que in-
termedeia a interposição do reclamo e seu defini-
tivo julgamento” (AgRg nos EDcl no REsp 960.360/
RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 13/11/2012, DJe 22/11/2012).

6.	 Aberta a instância recursal, não havendo 
coisa julgada do tema,aplicou-se o direito à espécie 
(Súm n. 456 do STF), enquadrando o precedente vin-
culante do STF - RE n. 878.694/MG -, conforme deter-
minação do voto condutor: “com o intuito de reduzir 
a insegurança jurídica, entendo que a solução ora 
alcançada deve ser aplicada apenas aos processos ju-
diciais em que ainda não tenha havido trânsito em 
julgado da sentença de partilha, assim como às par-
tilhas extrajudiciais em que ainda não tenha sido 
lavrada escritura pública”.

7.	 Na hipótese, há peculiaridade aventada por 
um dos filhos, qualseja, a existência de um pacto 
antenupcial - em que se estipulou o regime da sepa-
ração total de bens - que era voltado ao futuro casa-
mento dos companheiros, mas que acabou por não 
se concretizar.
Assim, a partir da celebração do pacto antenupcial, 
em 4 de março de 1997 (fl. 910), a união estável de-
verá ser regida pelo regime da separação convencio-
nal de bens. Precedente: REsp 1.483.863/SP. Apesar 
disso, continuará havendo, para fins sucessórios, a 
incidência do 1829, I, do CC.

8.	 Deveras, a Segunda Seção do STJ pacificou o 
entendimento de que”o cônjuge sobrevivente casado 
sob o regime de separação convencional de bens os-
tenta a condição de herdeiro necessário e concorre 
com os descendentes do falecido, a teor do que dis-
põe o art. 1.829, I, do CC/2002, e de que a exceção re-
cai somente na hipótese de separação legal de bens 
fundada no art. 1.641 do CC/2002”.

9.	 Agravo interno a que se nega provimento.

Acórdão 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Minis-
tros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justi-
ça acordam, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi (Pre-
sidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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